
EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024,08.21.2

,c{ilssÁoDE
çolh

1. Parte: PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz' n0

120, Centro, Juazeiro do Norte'Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equiPe de apoio

designados pela Portaria no 08712024' de 25 de laneiro de 2024, lorna público, para conhecimento dos

interêssados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitaçáo na modalidade PREGAO

ELETRÔNICO, dO tipo MENOR PRE 0 que serâ regida Pela Lei Federa no'14.133, de 01 de abril de 2021,

observados os termos da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências

estabelecidas neste Edital. A presente licitaçáo será no site https://bllcompras.com

2a Parte: DAS CLÁUSULA S EDITALICIAS

1.0 DO OBJETO

1 .1 . A presente li

necessidades da

pertencentes ao

instalaçã0, conÍo

citaçãotemporobjetoaAquisiçáodeextintoresdeincêndiodestinadosaoatendimentodas
seàretaria àe Meio Ambiente e serviços públicos e da Fundação lvemorial Padre cícero

úrni.ipio o. Juazeiro do Norte/CE, âbrangendo os serviços de recarga' manutenÇão e

rme anexos, partes integrantes deste edital'

2.0 DO ACESSO AO EDITAL DO LOCAL DE REALIZA Ão E DA COND U Ã0 DO CERTAME

2.1 , O edital está disponível gratuitamente nos s itios

www.tcê.ce. oov.br/licitacoe
httos://www. nc0.qov .br:

www.iuazeirodonorte.ce.qov. b

bl lcomoras.com,
2.2, O certame será realizado no endereço eletrÔnico:

bllco mDras.com

2 3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio' juntamente c0m

sua equipe de aPoio

3.0 DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
mrn.

31 NIC O DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 23 de agosto de 2024, às 17h00

3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de setembro de 2024, às 09h00min.

3.3 - INICIO DA SESSÃO DE D SPUTA DE PREÇOS: 09 de setembro de 2024, às 09h30 mln

3,4, REFERÊNCIA DE TEMPO Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

respect va data

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVE L PELA LICITA Ão

horário de Brasilia/DF.

3,5. Na hipôtese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do ceúame na data prevista, , r.Jt* t.iui.rarcada, para no mÍnimo 4Bh (quarenta e oito horas) a contar da

4,1. A Prefeitura lVuniciPa deJuazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz,

)3199-0363,

no

120, Centro - CEP: ô3,0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88

J-y



5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A despesa deconente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo:E1

Elêmento de DesPesa
Pro eto/Atividade

4.4.90 52.00
8 0'1 13 122.0003 2 123.0000

3.3 90 39 00
B 01 13122.0003.2.123.0000

3.3 90.39.00
09 01 18.122.0 034 2.086 0000

4.4.90 52.00
09 18.122.0434 2.086.0000

6.0 DA PARTICIPAÇÃ0, Do CREDENCIAM ENTO E DA DEC LARAÇÃO

6,1. Os interessados em Partic rpar deste certame deverão estar credenciados iunto ao sistema

bllcompras,com.
6.1.1, As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrÔnico constante no subitem 2'2 deste

edital.

ã, i .) ouurqru,. o,ivida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser esclarecida

akavés de uma empresa ,.ro.,uiã * p.fo telefone (41)3097-4ô00, ou ainda através da Bolsa de LicitaçÓes

do Brasil, pelo e-mail. contato@bllcompras com'

6.2. poderáo participar d.rta li.Íãffiã-p,er* sob a denominaçào de sociedades.empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comanoiiá'simptes, em comandita por aôÕes, anônima e lrmitada) e de sociedades

,irpiãr, .*ó.iriÕes, fundaçóÃ .'ro.itd.O., cooperativas' regularmente estabelecidas neste Pais'

cadastrados ou não no caoasiro de Fornecedores da PreÍeitura lvunicipal de Juazeiro do Norte, e que

r.titàçu,n a todas as condiçÓes da legislação em vigor e deste edital'

á:. Ãj;i6ü que participâr 0..ülüit.ç,'r..0. iuur condçoes de habilitação vinculadas ao documento

CertiÍicado de Registro c.o6ttrf , àniióà-ie após a emissão dô CRC, a declarar sob as penalidades da lei' a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçâo'

6.4, poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa fisica e 1urídica idÔnea cuja natureza seia

compativel com o objeto licitado.

á: Et, garantido'aos licitanies enquadrados como^microempresas' em!r9:a.s^!,:^Pgqueno porte e as

cooperativas, que se enquadrer-.ár-t.iro, do art,34, da Lei Federal n'11,488/2007, como critério de

desempate, preÍerência c..onitui.çáo, ã pftylple^L,tl!^tlplementar n' 123/2006' em seu Caoítulo V - Do

ACESSO nOS UERCAOOS / DAS AOUlslÇÕES PUBLICAS

6.6. Tratando-se oe microeípies* á L'p"t" de pequeno porte de-verão 
^ 

declarar no Sistema

;li;;;;;;;. exercicio da preferência prevista na Lei comptementar n" 123/2006.

ã.2, À participaçao implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital

ã z.r É *OàOá, participaçâo de pessoa fisica e juridica nos,seguintes casosl

6,7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que se1a sua constllulÇ4o;

6,7.3, Que tenham em comum um ou mais sÓcios cotistas e/ou prepostos com procuraçao;

6.7,4. Que estejam em eStado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

àu extrajuOiclati oissoluçã0, fusã0, cisá0, incorporação e.liquidaçáo;

6,7.5, lmpedidas de licitar e contratar com a Administraçáo;

ô.7.6. Suspensas temporariamente dÀ participar de licitação e impedidas de contratar com.a AdministraÇão;

6.7.7. Declaradas inldôneas pefa ÀOministraçao Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;
6.7'8. Servidor pÚblico ou empresas cujos dirigentes, gerentes, Sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários or.rpruguãái pridtrcos Oã nOministração PÚblica lVunicipal Direta ou Indireta;

6.i.9, Eskangeiras não autorizadas a comercializar no paÍs;

O.Z lO e ,põtu, cujo estatuto ou contrato social não inclua o obieto desta licitação' \,
-Ll
{J ',

l'1'"'^p''J
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7.0. DA FORMA DE APRE SENTAÇ Ão DA PROPOSTA INICIAL

7.'1. 0s licitantes deverão encaminhaíanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÔes do

Brasil, no sitio eletrônico www, bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.

7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a

descriçáo do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessãó pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo diqitalizado em anexo.

7.2, No preenchirnento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:

a) lndicação no(s) lotels) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo. com o disposto

no ANEiO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestaÇão de serviço, inserir o termo "Próprio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de ãada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais;

cj Prazo de validade da proposta, que náo poderá ser inferior a ô0 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentaçâo,
7.3, O licitánte deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz

jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 1'1.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponivel no sistema eletrÔnico bllcompras.com,
7.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregã0,

ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio Iicitante.

7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrÔnica (bllcompras'com)

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

7.5, Os licitantes somente poderáo retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário

de abertura da sessão pública.

7,5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessâo pÚblica (em

conformidade com o disposto no Art. '18, 
§ 40, da lnstrução Normativa SEGES ll'lE n" 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo n" 2132120211.

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances.

7.7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licttantes

convocados para apresentação de proposta, apÓs a Íase de envio de lances

7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço,

7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto.

8,0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) Íará as devidas verificaçÔes, ava liando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas dectmais em seus valores unitários e

globais.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances (
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8.4. Na elaboraçâo da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERÊNCn presente nos autos do processo em epigraÍe; entretanto, na Íase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administraçâo e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo | -

Termo de ReÍerência,

8.5. Serâo desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuidos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8,5,1 Serão também desclassificadas as propostas que:

8,5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços inisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha

identificação do licitante.
8.5.1.2 - Que após a fase de lances ou negociaçã0, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

efeito na fase de aceitação.
8,7, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eleÍônico,
9.2, A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2,1, Na fase de lances, o lance final deverá atingir preÇo em conformidade com o item 8.4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior

ao limite máximo previsto pela Administraçâ0, junto ao Anexo I - Termo de Referência.

9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda

que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.

9.2.3, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3 A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
g.3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.

9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes seráo iníormados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem

prejuizos dos atos realizados.

9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, â sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após

a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrÔnico utilizado para a divulgaçâ0.

ç0a",f .(
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9,6,1. A etapa inicial de envio de lances desta sessáo pública terá duração de 15 u tnze minutos.

9.ô.2. Encenado o prazo previsto

lances e, transcorrido o periodo d

será automaticamente encerrada.

no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

e até 10 (dez) minutos, a eatoriamente determinado, a recepÇão de lances

9.S.2 Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negÓcio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do prÓprio Iicitante.

9.6. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da

Lei Federat n"14.133t2O21,doAr1,22,incisoll edoArt.24,dalnstruçáoNormativaSEGES/|VEn"7312022'

observados os seguintes termos:

9.6.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (atá 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.
gã.g.t. t'to procedimento de que tiata o item aclma, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por oÍertar melhor lance,

S.O.+. Nla ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5,3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçã0, até o máximo de 3 (trÔs), poderão oferecer um lance

Íinal e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo,

g,6,5. Encerrados os prazos esiabelecidos nos itens ácima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conÍorme

disposto no § 20 do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022'

g.6.6. Oetinid-o o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14,13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna prÓpria, as microempresas e empresas

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte,'assim como das demais classificadas, paÍa o fim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até'5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadâs com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

g.9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma Última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que Se encontrem naquele intervalo

ãu sx (.in* por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,

9.11, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

g.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os criiá6os de desempate previstos no art. 60 da Lei no 14.'133, de 2021,

1().() DA NEGOCACÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

nicosdasessãopública,o(a)Pregoeiro(a)pod^eránegociar

condiçôes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14'13312021

10,2, Na hipótese dá proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

.ãniratafao, o(a) pregoeiio(a) poderá negociar condições mais vantaiosas, após de1nido o resultado do

lulgameÁto, nos iermoi do Art, 30 da Instrução Normativa SEGES/ÍÚE n" 7312022

t-Q"i Ànegociaçao será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes'
\'
It

\0,Àu*-t- iv
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ços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema,

, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acaÍelaÍá a

observada
021.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em ruzáo de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá serJeita com os demais

iicitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificaçáo estabelecida

no § 2o do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de

desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n07312022

10,5. Concluída a negociaÇão, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pÚblica, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contrataçã0,

10 6. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, apÓs a negociaçào

realizada, acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 1á apresentados,

10.7. E facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10,8, A não apresen

no sítio eletrônico

tação da

http://b
proposta de pre

llcompras.com
desclassificação do proponente, Sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente,

a ordem de classificaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art, 156, inciso lll, da Lei no 14.133/2

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

11.0 DA APRESENTA CÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA íS} DE PRECOS FINAL(IS)
'1 

1 .1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataÍorma eletrÔnica, com os preÇos

alustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada

pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificaçÕes técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou íornecedor do serviço

e demais informaçoes relativas ao produto/serviço ofertado,

11 .2. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissão

1'1.3, O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

11.4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.

1 1 .5, Nos preços propostos já estarão incluidas as despesas reÍerentes a Írete, tributos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto,

11.6, No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o obleto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
j 1.7 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sançÔes

administrativas, observado o devido processo legal.

1'1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.133120il, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https;//www

porlaldatransparencia, gov. br/sancoes/cnep).

11.g. A consulta aos cádastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.
'1 'l .10. Constatada a existência de sançã0, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condiçáo de

participaÇá0.
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a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),

1'1 .11. Caso observada a inexistância de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de

julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
'11-.12. 

Para luigamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nás condições deiinidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

q ue:

1 1 .12.1 . Contiverem vicios insanáveis eiou condiçÕes ilegais;

1'1.12.2, Náo obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

1 1 ,12.3. Apresentarem preços maniÍeatamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contrataçáo;

11,12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

1 1 ,12,5, Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde

que insanável.

11.12.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataÍorma eletrÔnica.

11.'13, Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administraçáo, nos termos da lnskuÇão Normativa SEGES IME n'7312022

11.'t4. A inexequibilidade, na hipôtese de que trata o item anterior, só será considerada apÓs diligência do(a)

pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1 ,14.1 . Que o preço de custo do licitante ulkapassa o valor da proposta; e

11.14.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta

11.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

1 1 .16, Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrÔnica

11.17. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração

de uma proposta que atenda a este edital,

12.0 DA FASE DE HABILITACÃO
12,1 . Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

12.'1.1 - Habilitacão Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

iomercial da sede do Licitante, em se tratando de socredades comerciais, e, no caso de sociedades por açÓes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se katando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e

aio de registro ou autoiização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 - Qualificacão Técnica:

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito pÚblico ou privado;
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a.'1) Em sede de diligencia, poderáo ser requisitados documentos.complementares, no sentido de compr0var o

que está sendo afirriado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;

12.1.3.Reqularidade Fiscal , Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

úi e,.wa Oe inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou l\,4unicipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sôde do llcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o obieto contratual;

c) Prova de regularidade peÍante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

í) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;.

j1 Rrova de rigularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

frl Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - Qualifica o Econômico-ac financeira:

a) Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demats demonstraçoes contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

á t1 À Oo.urrntução exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas constituídas

há menos de dois anos;

b) certidão negativa de Íeitos sobre falÔncia expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;

12.1.5.Decla tacoes:

a) Declaração de que suâs propostas econÔmicas compreendem a integralidade dos custos para-atendimento

dos direitoó trabalfristas assegurados na Constituiçáo Federal, nas Ieis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

.Àn*nçOut coletivas de trabilho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

[)ôectáraçao emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B

(ezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
-em 

qualquer

irabalho, salvo na condição de aprendiz ipartir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXXIll, do Ari' 7o

da Constituição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especiÍicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçá0, e que responderá pela veracidade das informaçÓes

prestadas, na Íorma da lei,

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento,da mesma forma

que nao conste previsão em legislaçáo específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da daia da realizaçáó da'licitaçáo ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgào expedidor.
1í.2.1. Flican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovaçÕes de inscriçÕes

12,3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhaíanexar, exclusivamente, iunto a

pLataformà eletrônica bilcompras.com, em formato digrtal, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ãjós solicitaçao Oo(a) p1-egge-trg(a)-oor meio do sistema eletrônico no prazo de 2 (duas] horas, podendo ser

prorrogado, por iguàl'perio-oo, nas'siiuações elencadas no § 3o do art. 29, da lnstruçáo Normativa SEGES/IVE

No 73, de 30 de setembro de 2022.
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j 2.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que hala alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar

no 123/2006.

12.5, A não apresentaçáo dos docume
plataforma eletrônica bllcom as.com

a algum dos requisitos de habilitaçáo,
proponente, sendo convocado o licita

classificaçâ0. sem prejuízo da sanÇào p

ntos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da

denko do prazo estipulado no item 12.3, assim como o desatendimento

estipulados aclma, acarretará na inabilitação/desclassificacão do

nte subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

revista noArt. 156, inciso lll, da Lei n" 14,13312021,

13.0 DtSPoSl CÔES SOBRE A APLICAÇÃo DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006

13.1. Havendo reskição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microem

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art 34, da Lei Federal n

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme

presa, da empresa de pequeno

" 11.48812007 , será assegurado

(a), para a regularizaçáo do(s)

dispÕe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2. A não comprovação da regularidade Íiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadôncia do direito, sem prejuizo das sanções cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação,

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO S E DA IMPUGNAÇÃo Do ATo coNVocAToRto
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser env

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusiv

meio da plataforma bllcompras.com.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail)

14,3, Os esclarecimentos serâo prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

iados ao(a)

amente por

três dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qu

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por

bllcom râs.com
14.5. Acolhida a petição conka o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessa dos, através da

plataforma eletrÔnica,

14.ô. As respostas aos pedidos de impugnaçÕes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administraçáo e os licitantes,

14,7, Deferida a impugnação contra o presente Edital, será deÍinida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem minima do mesmo prazo inicial

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habititado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública,

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame

14,9.i. A concéssão de efeito suspenslvo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos

do presente processo,

14,10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de ate 3 1tres1 dias úteis, limitado ao último dia útii anterior à data de abertura do certame.

interessados
14.4. Ató 3 alquer pessoa poderá

meio da plataÍorma

-ktya-
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15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 5l '.C ,,1terpo$Ção d. recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou rávogação da licitação observará o disposto no art. 1ô5, da Lei n0 14.133, de 2021 .

jb.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão, em campo prÓprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias Úteis para (
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apresentaÇão das razÕes por escrito, exclusivamente por meio elekÔnico, através da plataforma

bllcompras.com.
tSZfõs Aernais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

15.3. Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiÍicado no processo licitatÓrio para responder pelo proponente.

15i.4. A ausência de manifestaçáo imediata do licltante quanto à intenção de reconer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor'

15.b, O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos lnsuscetiveis de aproveitamento,

15.6, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisãó no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferii sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

1S,7. A decisáo em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com.

16. DAS INFRACÕES ADMINIST RATIVAS E SANCÔES

16.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da lei, o

'16 1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
.16.1.2. Salvo em decorrància de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

bi Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c1 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÓes do edital;

1b.1 .3, N ão celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÇão, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;

16.1,4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa

durante a licitação;

16.1,5. Fraudar a licitação;

16.1 ,6. Comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;

16,1 .7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçào;

16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n o 12 846, de 2013'

16.2. Com fulcro na Lei nb 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

16.2,1 . Advertência;

16.2.2. Multa;

1ô.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

f À,ã + O..iu,.çao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da puniÇáo ou aie que sela promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

1ô,3. Na aplicação das sançÕes serão considerados:

licitante que, com dolo ou culPa:

o certame ou não entregar qualquer documento que

16,3.1 . A natureza e a gravidade da infraçâo cometida;
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16.3,2, As peculiaridades do caso concreto;

16.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3.4. 0s danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;

16,3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle,
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

1ô.4.1.Paraasinfraçõesprevistasnositens16.1.1,16.1.2e16.1,3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
conkato licitado.

16.4,2. Para as inÍraçóes previstas nos itens 16.'1 ,4, 16,1.5, 16,1 ,6, 16,1.7 e 16.1 .8, a multa será de 15% a30%

do valor do contrato licitado.

16,5. As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

16,6, Na aplicaÇão da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
16,7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16.1 1 , 16.1 ,2 e '1 6,1 .3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitare conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infraçoes dispostas nos itens 16.1 .4, 16.1 .5, 16.1 .6, 1 6.1 ,7 e 16.1 .8, bem como pelas

infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art.

156, §50, da Letn," 14,13312021.

16.9. A recusa injustificada do adludicatário em assinar o contrato ou a ata de regisko de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 16.1.3.1.,

caracletzará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgâo ou entidade promotora da licitaçá0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME n,o 73, de 2022.

16,10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
'16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançóes de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proÍerido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úters, contado do seu recebimento.

16.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão eferto suspensivo do ato ou da decisâo reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente,
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados,
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í7. DA ADJUD ICACÃO E DA HOMOLOG ACÃO

17.1, Encerradas as Íases de iulgamento e habi

licitatório será encaminhado à autoridade supe

oconências relevantes

18. DA CONT RATAÇÃO

18.1, A adjudicatária terá o Prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parti r da convocaçá0, Para a assinatura

do contrato. Este Prazo Poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que so icitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

\-/ 
obrigaçóes por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na Presente icitação

'18,3. Será facultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou náo acettar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçÔes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçá0, para a celebração do conhato nas condições propostas pelo

litação e exauridos os recursos administrativos, o processo

rior para adjudicar o obieto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art.71, daLei n" 14.133, de 2021.

17.2 O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente prgcessg

por r.rOát de inteiesse público dàconentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita.

17.3. O sistóma gerará ata circunstanciada, na qual estaráo registrados todos os atos do procedimento e as

licitante vencedor.

fã.a fla fripOtese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÇão nos termos do item acima, a Administração'

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes reÀanescentes pará negociaçã0, na ordem de classiÍicaçá0, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

iá.+ Z noir,ii.ui e celebrar o cont;ato nas condiçoós ofertádas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem claósificatória, quando Írustrada a negociação de melhor condição

ia.s Á i"*ru injustiiicada do adjudicatário em assinar o contrâto ou em aceitar ou retirar o instrumento

.qrirut.ntu no prazo estabelecido pela Adminiskaçáo caraclerizará o descumprimento total da obrigação

;;;r;ià; e o sujeitará às penalidades legalmente eitabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante

ia.S.t. e r'.gru-t,.nscrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18 4 1

18.6, Será Íãcultada à Administração a convocaÇáo dos demais licitantes classlficados para a contrataçáo de

reÀanescente, em consequência de rescisão cóntratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataçã0, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos'

18.g, As condiçoes contratuais estão definidas no Anexo lV - l/inuta do Contrato, parte integrante deste edital'

19. DAS DISPO SICÔES GERAIS

19.1 . 0 Edital e seus anexos estão dispon iveis, na integra, no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrÔnicos constantes no item 2,1 deste Edital;

19,2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elekÔnico;

1g.3. Na contagem dos prazos estaàelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias

de vencimento,
ió +. ói p*.or ..tabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura

Municipal;
19.5 Esta licitação não importa necessariamente em contrataçá0, podendo a autoridade competente revogá-

r. pó,irio., J. intu,.rr. público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

rN\,....%^
{'



Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará

20. DOS ANEXOS

20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO | - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declaraçoes

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Ano^1x U^;nk;
DaÍqdAlves Monteiro

Ordenadora de DesPesas
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e

Serviços Públicos

OE

Siqueira scr nto AÍais
Ordenadora dê

Fundação lúemorial
espe AS

âd re CÍcero

19,6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçá0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatÓrio;

19,'7. As normas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em Íavor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que náo comfrometam o interesse da Administraçã0, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8, Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19,9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduÇâo ou

do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes sáo responsâveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

1b.tt. Caberá ao iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19,12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou 
-pelo(a) 

pregoerrol?), ou ainda o não

atendimento às solicitaçÕes/convocaçóes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃ0 ou INABILITAÇA0;

1 9.13, O desatendimenio de exigênciâs formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitame.'nto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

ig.t+.'Todas e quaisquer comunicaçóes com o(a) pregoeiro(a) deveráo se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrÔnica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

i9.t5. Fi.a terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormações sobre o pregão 1á

publicado e/ou em andamento, sob qualquei hipó1ese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;

lg,í6. O toro designado para julgamento de quaisquer questoes iudiciais resultantes deste edital será o da

Teresa l\rari

Juazeiro do Norte/CE, 21 de agosto de 2024

Î
'\



ANEXO I

DE

TERMO DE REFERENCIA



DEcotttsÂo

TERMo oe nereRÊncn

todas as condiçÕes deÍi nidas no edital e seus anexos

2.3-ApropostaÍina para o(s) lote(s) não Poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pe a administraçã0, sob nadedesclassifica ao indepen dentemente do valor tota do lote

1 . OBJETO DA CONTRATAÇÃO

t.t - Àquisiçao de extintores d'e incêndio destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Meio

Ambiente e serviços PÚblicos e da Fundação Memorial Padre cicero pertencentes ao l\'4unicipio de Juazeiro

do Norte/CE, abrángendo os serviços de recarga, manutenção e instalação'

2. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DO CRÍTÉR|O DE JULGAMENT

i.f- e^rá 
^ 

aquisiçao deste obieio será adotada a modalidade de 1icitação denomrnada PREGA6' em sua

t.*. àfÊinôüAÀ-, qrrl oo*** os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei

Federal no 14.i33l2oz1,.oqr.áãi.ir,*aLei complementarn'123/2006, 1ei Complementarno14712014e

outras normas aplicáveis à espécie

2.2 . parao julgamento oas p|.ofostm será adotado o critério de MENOR PREÇO (POR LoTE) observando

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO

3.1 . Esta aquisiçáo ui., urrugrrr-iã regutár tomecimento d'e extrntores de incêndio destinados ao atendimento

das necessidades da secretaria 
j. úrio nrri.ntu e serviços Públicos e da Fundação Memorial Padre cicero

ããír.iripi. A. Juazeiro do Norte, abrangendo os serviços de recarga, manutenção e instalação

3.2 - De acordo com a legislaçã-o ããru 
"t.t 

instalado áxtintores dJincêndio nas instalaçoes dos lyercados

públicos e Rodoviária fnterestaOuat perten.tntãt .o Município de Juazeiro do Norte, vinculados à Secretaria

Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos

ã.i . I irnà.çao Memorial á.Ji.-ci.àro tem a missào de servir à sociedade de Íorma valorosa,

disponibilizando o patrimônio ,ãt.riuf u imaterial religioso, contribuindo assim para o desenvolvimento

acadêmico, as maniÍestações ,.fig-üt;ti ótltqais do-país Promover o conhecimento presente em cada

acervo, em cada apresentação o, ã*p*çao visual, audiiivo ou textual, promovendo a dignidade o respeito e

a diversidade cultural e ,.figio.á ;iiãn.iàda pela sociedade Para a Fundação Memorial Padre Cícero a

aquisiÇão destes extintores e recargas, e imprescindÍvel para acomodar as peças do acervo em seguranÇa

4. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃo

4.1 . O objeto a ser contratado éiecnúmente viável sua divisã0, sendo qúe o parcelamento da soluçáo é mais

,àiirãtjlíJoponto de vista oe àlciencia técnica, por manter a qualidade dos serviços, haia vista que o

oerenciamento é comptetamentüãs;i;;i ;;táúiló que vislumbra-se a eÍetividade de nivel de controle pela

ffiffiffi;;;;;rê; à;ri.;, cumprimento de das obrigaçoes contratuais e observância de prazos com a

..rààrlircoà,esponiabilidade do fornecimento e garantia dos resultados.

5 - oA ESPECIFIcAçÃo, QUANTIDADES E VALOR MAXIMO ESTIMADo

ã.r -,q *pÀr. a seiconíataoà, ààu.ialornr.u|. o, produtos conforme descrição na planilha abaixo:

. t-q!"
Itqn
0001

--i 

unú. r g!S9.r

DO T|PO ABC uND 44L--r
233,00

iotaí

LOTE 01 - Extintorês fúaaca/Modelo VaLor Ejti'!9dq VClqrT.t"l
10 252.00

10.252,Q0

Especificação
AOUISI ÇÁo oE EXÍINTORES
coM CAPACIDAD EOE 6KG L

Lote : LoÍE o? - la nutenqãog Reja rga
ul4. +

Serv.

utàrcait/looeto ValorEstimado.

73'56
rtem f E9pc9ú!qqç!9
oÀor nrrluteruiÀo pneVetlrtvn E coRRETlvA--- 

Ér,,t ÉxrrúroREs Do rlPo ABc coM

L CAPACIDADE DE 6 K'G--

qlde.

54

Valor Total

3.972,24



enlha

OOO2 RECARGA PARA EXTINTORES D

COI\,I CAPACIDADE DE 6 KG
O TIPO ABC ^ 54 64.66 3 49T.64

Tota l: 7.463,88

5.2. O valor máximo admitido para esta contratação e de R$ 17.715,88 (dezessete mil setecentos e quinze

reais e oitenta e oito centavosi-ot ..oroo coÁ pesquisas de preços realizadas pelo,setor de compras da

cunt,.r J. ôoÀp,as do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a legislação vigente.

;.ã . Ná. serâo aceitos para fins de contrataçã0, preçós unitários superiores aos valores constantes n0

orÇamento acima, independentemente do valor total

6.DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

6.1 - Para os itens pertencentes ao LOTE 01 ' EXTINTORES

6.1.1 . Os produtos serão to*..iãot-0" àcordo com as solicltaçoes requlsitadas pela, Secretaria/Fundo

competente, devendo os n,ur*., ,ãi anl"gues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando, Ádri.;i;rç"á. rá direito de.solicitar apenas aquela quantidade,que lhe for

estritamente necessária, r.noo.t l.lp.* com a entregate.resoonsabilidade da empresa Contratada'

6.1.2 _ Os produto, o.r.'ao 
'.1 

unt["g-;;ná óirio o. ,te ro to.a oiut, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de ComPra.

6.1.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por

rrrÜ r.iità, sendo que o ato dó recebimento não importará a sua aceitaÇão'

6.,1.4 - A contratada deverá et.tuãiãr ánt*g.s em transporte adequado para tanto, sendo,que os produtos

deverâo estar todos em emuatagensiáchadai, contendo a identificação da data de industrialização e 0 prazg

de validade, quando for o caso,

6.l.5.CasoaPrefeituravenhaoptarporentregaprogramadaacontratadadeverádispordeinstalaçoes
.onOir.nt.t u compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos'

6.2 - O recebimento dos produtos será efetuado nos segulntes termos:

6.2.1 . provisoriamente, para .f;;; õr;i;;;; verrtica"çao da conformidade do produto com a especiÍicaçãor

6.2.2 . Definitlvamente, após r".,ifiáo ou qurlidade à quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação'

ã:á - iü;t os custos provenientes de iransporte serão da c-ontratada

6.4 - Para os itens pertencentes ao LOTE 02 ' MANUTENÇÃO E RECARGA

6,4.1 . Os serviços deverâo ,r, r.à[ãr pái pessoJ qualiticaoo, observando, rigorosamente, o estabelecido nas

.oir..lã*r.i Or lnstituto Nacional de Metrologia, Qualidade.e Tecnologia - lnmetro.-.

6,4.2 - Os serviços de serao executádos de seguirda a sexta-feira' no horário de th as 17h

ã.1.ã - oo recoliimento/entrega dos extintores/manutenção/ recarga

6.4.3..1 . A contratada 0.r.,, .p,ãríiui'õiàõ.tt. 
"tpà.rrvel 

pãlo recolhimento dos extintores' apresentando os

documentos necessários tO*ur.t to àiitãf J* ioto) para o caàastramento na Ordem de Serviço de recolhimento

3tlf.ât'lti'i.1,*. dos extintores para fins de recarga e/ou de serviços demanutenção será efetuada de acordo

com o cronograma de Recolhlmenio, Áecarga Entre-ga dosExtintores e de Serviços de manutençâo.

6.4.3.3. O Cronograma O. n.roín,r"nto ã0"r.*tinto..t será definido pela Secretaria/Fundo solicitante e íornecido

na iminência da execuçào dos serviços

6.4.3,4 - O servidor responsávet pàiàiscatizaçao dos serviços acompanhará a realizaçào da descarga e dos testes

hidrostáticos nos extintores.

6.4.4. Da recarga e manutenÇão:

6.4.4.1.Deveráseravaliadaaintegridade,fisicaemecânica,dêcadaextintor,anteseapósarccalga'pa(a
avaliaçào das condições de utilização do equipamento . . -
6.t.4.2 . EpaÍre integranre d, ..?ó;;;;,ga, a lubstituiçao de todo o conteúdo que esteja denko do cilindro'

visando o atendimento à legislação vigente 
ão do c lindro,

6,4,43--Éffiilttgrrnt. ão s.;ço áe manutenÇão' a substituição de peças defeituosas' c0m exceçi

visando o atendimento à legislação vioente

6.4.4.4. Os extintores '.rro,..i"üãll, 
conforme o tipo e aplicação' considerando o quantitativo descrito na



mus$ooe unrçtru
ic^rn".uLl @

OrdemdeServiço,respeitandootipodocllindroedacargadecadaequipamentoeacapacidadedecarga
suportada.
6.4.4.5. Devem ser afixados noS cilindros os selos de identificâÇão com o tipo de componente do material, conforme

ã tip.0..á,g, tco2 e pQS BC, pQS ABC, Agua e outros), o prazo de garantia e a classe dos serviÇos com a sua

respectiva validade.

6.4.4.6 - A Contratada deverá aflxar lacre no cilindro do extintor após a recarga, com as seguintes características:

' Personalização Permitida;
- 

Duas medidâs db diâmetro interno, destacável de 32 e 38 mm;

- 
lndicação de mês e ano, para ser gravada pelo recarregador;

' Cor referente ao ano de sua manutençáo

6.4.4.7. A empresa tomará * ptouiãôÀ.ü. necessárias para facilitar a visibilidade do número do cilindro de cada

extintor.

6.4'4.3.osprodutosentreguesdeveráoestaracondicionadosdeformacompatívelcomsUaconservação,em
embalagens lacradas pelo fabricante.

ã.+.d - ó t c.olr.nto dos produtos seÍá efetuado nos seguintes termos:

6.4.5.Í - provisoriamente, para .f.dl;;..ü;|. ráriÍlca-çao oa conÍormidade do produto com a especiflcação;

6.4.5.2. DeÍinitivamente, após *ritiããç* o-. qr.ridade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceilacão

6.4.6 . A empresa fornecedora ;il:;; será responsávet pela substituição, troca ou reposiÇão dos materiais

porventura enÍegues com defeito, ;;;;riãr, 
"*àlroor 

ou não compativeis com as especiflcaçÔes deste Termo

6.4.6.1-Nasubstituiçãodemateriaisdefeituosos,areposiçãoseráporoutrocomespeciÍicaçõestécnicasiguais,
ou superiores, e com aprovação piã,i' Jo tánt*t'nte' sem custo adicional para o CONTRATANTE

6.4.7 - A licitante deverá intormar à"m .* piãpà.tá. número da central de atendimento para manutenÇão técnica

6.4.g _ A garantia cont,a ,i.io, oo àu1.io ã,irã",g*.i í.r toda a validade do produto e deve ser de aproximadamente

de12(doze) meses

7 . OA CLASSIFICAÇÃo Dos PRODUTOS E DOS REQUISIToS DA CONTRATAçÃo

7.1 . Os produtos oojeto oa contraà-çã.-r.*rr*úi*Jos como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser obletiv.r;;i;ilfrd* por meio de especificaçÕes usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser reaizaia por preôáo Éretronico permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteÇam conforme n..urriorãuãu uoriri.trrçaá e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.

7.2 . A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação iuridica, técnica, fiscal' socral e trabalhista e

de oualiÍcacão econômicoJinanceira. dentro daqueles previstos nás arts. 66 a 69 da Lei no 14 133121'

iil úao será admitida a subcontratação do objeto contratual

7.4. A Íutura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts' 96 e seguintes da

L.i n; r+.lls de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação

7.4.1 . As regras detalhadas soüã à garantia exigida estarão especificadas na l\,4inuta contratual

8 - PRAZO DE VIGÊNCN CONTRATUAL

8'1 . O Íuturo Contrato terá vigêncn de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

decorrer o forneclmento Oo. p.O-utos-Oentro da vigáncia do mesmo, na forma do artigo 105 da Lei n" 14 133

de 2021.

9. DO PAGAMENTO

3:1.;l3n?,.r.,.,rt estimado para a contratação e de R$ 17.715,88 (dezessete mil setecentos e quinze reais

e oitênta e oito centavos). -r^^^,,^^rôô.1.
9,1.2 . No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuç40

do obleto, inclusive tributos./., i;;..td;;."õãi tori.it trabalhistas previdenciários' fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da



.nut-smGucll,r0Ài,
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contrataçã0.
9.2 - Forma de Pagamento

9.2.1.Opagamentoserárealizadoatravésdeordembancária,paracráditoembanco,agênciaecontacorrente
indicados Pela contratada

9,2.2.Seráconsideradoadatadopagamentoodiaemqueconstarcomoemitidaaordembancáriapara
pagamento.

3.3,|1s11,1!ftrâTllrto.,...oo no prazo máximo de ate 30 (trinta)dias, contados do recebimento da Nota

5'itl''.'3}l3r"r_se ocorrido o recebimento da nota fiscar ou Íatura quando o órgáo contratânte atestar a

execuçào do objeto do contrato'

3.i;!'Xilf,r'Jrj::Lt1Ti[::r,,,rtura será precedida do recebimento deÍinitivo do obreto da contratação'

;'.;,|o'.T$',i::::il:tXll'l'i['r?i1".'. pagaTento d-e-v-e-.v^ertrrcar se a Nota Fiscar ou Fatura apresentada

;ffit;;;;;iiú, nutàtt"io' e essenciais do documento' tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

ãi os dados do contrato e do órgão contratantel

ái ó-p.tiooo respectivo de execuçào do contÍato;

e) o valor a Pagar; e

õ'*..irridtttque do valor de retençÔes tributárias cabiveis- 
-

g.4,3 - Havendo.uo nu up,.runiàlal-àa uota Fiscal/Fatura,.ou circunstância que impeça a liquidaçáo da

despesa, o pagamento t'..., ,".tãUã* ut. õr.ã.ont,utada providencie as medidas saneadoras Nesta

hioótese, o prazo para pugrr.;ü ini.iur-se-ã apÓs a comprávaçào da regularização da situação' nâo

a;lll'lmXx.,3::i:1fff i.','JXX'3i'.'ú,,nr.,'.,ill? ,.^o*p,nr,,aa da comprovação-da.reguraridade

fiscat, constatada por meio i.";;;;tü ón]üe meoilte .onirttu *t sitios eletrÔnicos oficiais ou à

;;;;il;i.iilr.ncionada no art 68 da Lei no 14'133/202'1 
.

9.4.5 - previamente a emissao"Oài"oãiàurp.nho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta Para:

áiráimrJi. ,r.ttenÇâo das condiÇÓes de habilitação exigidas na contrataÇao:

b) identiíicar possivelÍazáo o'Jirioteç"a't;arti;i;'ç*;Li!:ào no âmoiio do órgão ou entidade proibição

;l;;;i;.i;;;;;. Poder Públicà bt' to'o oconências imp.edlivas indiretas

g.4.6 - constatanoo-se a situação ãá n,.guru,ioao. da contratada, será providenciada sua notificação' por

escrito, para que, no prazo de âtttíiãliiãi üüiilitqll:::lj situação ou' no mesmo prazo' apresente sua

defesa. O prazo poderá "' 
p'o'àgaOó uma vez' por igual periodo' a critério da contratante

e.4.7 - Não havendo regularil;Y#; ffi;; àe't'*'tont]Jàããa improcedente a contratante deverá

comunicar aos órgãos |..rpon-irL,r- p.f , fiscalização Ou |..qrúiiOrO. iiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à exúténcia de pagamênto a seráfetuado, para que sejam acionados os mer's

0ertinentes e necessârios para garantir o recebimento de seus creditos

b.4.8 - Persistindo u ,u.g'ru'id;d:' u;;i;;ü ;ú" 
'ootui 

u' Àtoioas necessárias à rescisào contratual

nos autos do processo aominlsirativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa

g.4.9 - Havendo a et.tir. u^u.uiãà oo oúiàü, * prg*.ntoi sáraoiearzroos normalmente, até que se decida

plir r.rrirao Oo contrato caso a contratada não regularize sua situacao'

9.4.í 0 _ Quando do prgur.nã i.i, ;;irrd;; ,.tÉrÇão tributária pievista na legislação ap-licável

9.4.,10.1 - lndependentemend;;ffi;;;io. i,iüuil in*riOá na planilha, no pagamento serão retidos na

Íi,;i:n:ii.15';!T:';:xi: ffi,:xi5';:â'Jffi[: y.rolu'| nos termos da Lei comprementar n' 123' de

2006, náo sofrerá a retençáo iriürt"i, qrrrt. aos impostos . .ontriúriço.t abrangidos por aquele regime No



entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial' de

õriii.r lrt".ditàtrmento Íibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

1O . DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

10.1 . Responsabilizar-se pelos ri.io, ô Jànot deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8,078, de 1990);

í 0.2 . comunicar à contratante, ná'prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteced_e â data da entrega,

o, Ãoú, qu. impossibilitem o cumprimento do prazo previsto' com a devida comprovaÇão;

10.3. Atender às determinaçoe] *ôrlá1ã, ãn,tiãus pelo fiscal ou gestor do contrato ou, autorrdade superior

f4t tgZ, lf dáLei n. 14.133,'deiOi"flàprettu,toOoesclarecrmentóouinformaçáoporelessolicitados'

10.4 . Reparar, conigir, remover, recónsiruir ou substituir, às.suas expensas no total ou em parte, n0 prazg

fixado pelo fiscal do contrato, ot piáãuürlrrt.riais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.S. Responsabilizar-se pelos viciot. à.nor"O..ouentes da execuÇão do objeto, bem como por todo e

quàrqr.ioáÀ i.usaoo a Aominisiráfáo ou terceiros náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o

acompanhamento da e*ecuçao coniràiual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentgs

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.6. Entregar ao setor resporiséwái peta tiscatzaçao do contrato, iunto com a Nota Frscal para fins de

pagamento, os seguintes Oo*r.niã.,'il prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

;;;lr;ü;;i.il. rJs nibutos feoàrais e àblvida Ativa dã Uniao; 3) certidÕes que comprovem a regularidade

0erante â Fazenda Estaduar or- óirtntrt e [/unicipal do domicilio ou sede da contratada: 4) Certidão de

á.ürl.,iüoJo. iórs _ ôÀr, e 5) Certidão Negariva de Dábiros Trabathistas - CNDT;

i'OY. n.rprrr.Uíizause pelo il;il;;ü ie todas as obrigaçôes trabalhistas previdenciárias' Íiscais'

comerciais e as demais previstas lir'iãôirüção ã.p*i1,ca, cuja iúdimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

10.8 . Comunicar ao Frscal do-Contrato em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual;

10.g. paralisar, por determinaçaá âà contratante, qualquer atividade que não esleja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.10 . Manter durante toda. r'gãr.i, d...rtrato, eá compatibiiidade com as obrigaçÓes assumidas, todas

as condiçÕes exigidas para habilitação;

10.11 . Cumprir, durante todo; ü;ú. de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

Dessoa com deÍiciência, prru ãJoiLitràá da previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

iãúot p,.ristas na legislação (art, '1 16, da Lei no 14 133' de 2021\''

iô.ii - õorp.*, u,ãr.*ã or..rgos ã que se reÍere a cláusula acima, no prazoÍixado.pelo fiscal do contrato,

com a indicação oor.mp,.guoãl"q;;;;;;r.h.", as referidas vagas (art. 116, parágrafo Único, da Lei no

14.133, de 2021);

10.,13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 - Arcar com o ônus oeóãrrente de evàntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto ,01 .rttot variáveis deconentes de fatores Íuturos e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsú úiciátmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçãg, .*."t0 quãnJo o.àrier atgum dos eventos arroladbs no arl. 124,ll, d, da Lei no 14'133'

de 2021,

10.15 . cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as normas de

segurança da Contratante;

10.16. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados' ao perfeito

cumprimento das cláusulas Oo conirato, fornecendo os matãriais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios

demandados, cuia quantidade,-quuriiuOã . tu*orogia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislaçáo de regôncia;
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10.17 . Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes ó.iã prot.çao de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

do futuro contrato;

10.18. Conduzir os trabalhos com eskita observância às normas da legislaçâo pertinente' cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos;

10.19 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanÇas nos

,JtoOo, á*.rutiuàs que fujam às especi1óaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 . Nâo peÍmitir a utilizaÇão Jã qràLqràt trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

up1ãnOi, p.,i or maiores de ,iu.t*rt'ánoi nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre

í0.21 - A Contratadu pr,, to,n...üir1 serviço(s) pertencente(s) ao LOTE 02, objeto do presente contrato, obrigar-

se-á a:
,10.2í.1 - Fornecer todos os serviços em conformidadê com as especiflcações do objeto e condições constantes

deste Termo, da proposta apresentada e do ato convocatório'

10.21.2.lndicar preposto, para d;;;;tál;;d-inistrativamente durante a prestação dos serviços e/ou vigência

oà ,onlrto, bem'como apresentar a relaçào dos empregados envolvidos na execução do objeto.

ió.ãi.â.Àá*r.tar o certiflcado para inôpeção técnica e manutençã., obtido iunto ao lnmetro .. 
i

i0.21.4 .lVanter os u*p,ugrOJ. ãtpíntà;Lii pelo fornecimento dos pràdutos/serviços, uniformizados e/ou

identificados por crachá, em condiÇões de higiene e seguranÇa, sempre que os serviços demandarem a permanência

deles nas dependências da Contratante

10.2i .s . providenciar a suostituiçãã iÀediata dos profissionais que não possuam a qualificação minima exigida, ou

por solicitação devidamente justificada da Contratante

10.21,6 . Executar serviços de prtug.Ã, ú.tàt descarga do material antigo, recarga dos extintores e destinaÇão

final, ecologicamente correta, d.t;tgr;, ;ili;à;À e Oemais residuos inaproveitáveis, observando o estabelecido

nas normas técnicas e/ou 
"*runouõàÀi 

ào fabricante dos equipamentos e da Associaçâo Brasileira de Normas

iãr.1.à, - ÀsNlf mantendo todas ás àondições de habilitação e qualificação exigidas para a contrataçào

10.21.7 - Apresentar, ao término dã pietia'çao dos serviçôs, um relatórto com relação atualizada dos seguintes

equtpamentos:

a) Quantidade de Extintores por tipo de produto utilizado;

b) Quantidade de Extintores por peso;

c) Vencimento da carga;

d) Vencimento dos testes dos cilindros.

í0.21.8 . Cumprir os prazos estaUetàciaos no Cronograma de Recolhimento, Recarga, Entrega dos Extintores'

Serviços de Teste e Manutenção

iõ.Ztló-. i.rponrabilizaÊse pela recomposição das partes daniÍicadas, sem quaisquer ônus para o Contratante'

ôrà.6ã n.rrái danos nos rà.ul oe .*..rçao dos serviços causados pela Contratada, seus empregados e

prepostos,

l0.2l.l0.ElaborareapresentardocumentaçãodosserviqosexecutadoS,nosprazosestabelecidos'
10.21.i1 - Dar ciência, imeOiatamenie; pàr escrito, daqualquer anormalidade que verificar na execução dos

rãruiçot, n., como prestar esclarecimentos que íorem solicitados pela Conkatante'

ió.àiii.couisir.ventuais rat5ás ou irrelutàrroaoes que forem veriÍicadas na entrega dos produtos ou substituí-

los 0or outros novos, devendo as correçoeã ou substituições serem feitas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,

coniados a partir da notiÍicação Íeita pelo Contratante

10.21 .í 3 - Arcar co, ,, ourprrr. ,ãtãtivàs à execução dos serviços, tais como: materiais, profissionais qualificados'

tránsporfes tretes, equipamentos, teiràmentas, Iicenças, impostós, taxas, emolumentos, encargos sociais, e outras'

lO.Zi.ll - Apresentar declaração de que os produtoi a serem utilizados estão em conformidade com as n.rmas e

métodos da ABNT e INMETRO.

10.21.15 - N,4anter as condiÇoes de habilitação e qualificação exigidas durante todo o período de vigência da

contratação objeto deste Termo.

í0.2í.,16 - Assumir os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuÇão da

contrataÇão obJeto deste Termo.
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10.21.17 . Responsabilizar-se pêlo obieto desta contratação, respondendo civil e criminalmente por todos os danos'

pàiáur. p*jui.t que, por dolo ou cilp, srr, de seus ãmpregados, prepostos ou ttt:if91llo exercicio de suas

ãtiuuro.J ,iar., u, direta ou indiretamente, causar ou provocar ao Contratante e a terceiros, não excluindo ou

reduzindo'essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
..

tO.Zt.ta. Adotar as providências estabelócidas na legrslação especifica de acidentes do kabalho quando, em

ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregadós nó desempenho dos serviços ou em conexão com eles,

ainda que acontecido nas dependências da Contratante,

10.21.i9. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários e obrigações sociais e trabalhistas prêvistos na

fegbhçao ", 
uigor, obrigando-se a saldá-loi na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão

vinculo empregaticio com o C0NTRATANTE

iô;i ;õ . 8 ;;p;.;iamente vedada a subcontratação de outra empresa para a execuÇão do objeto deste contrato'

10.21.21 . Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data da entrega' os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

11 . OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

11.1 . Exigir à cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro

contrato;
.11.2 . Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro

contrato;
11,3 . Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no obieto fornecido'

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas expensas;.

i i,a ,'e*rpunr-1rr e fiscalizar a execução do ÍuturJcontrato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;

11.5 , Comunlcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

oo áujeto para efeito àe liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

qruniíJcir.nrao, qualidade e quantidade, conforme Art, 143, da Lei n" 14.13312021"

iii . ri.trrr o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçÕes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no futuro Contrato'

1',l.7 - Aplicar à Contratada as sanÇÕes previstas na lei e no futuro Contrato;

11.8 . Cientificar o orgao comfáiente'para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;

ii.g'. i*pf iiitu.unte emitirdecisão sobre todas as solicitaçÓes e reclamaçÓes relacionadas à execução do

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

11.9.1 . A Administração teiá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual periodo, quando motivada'

ii.iO. n.óponO.r eventuaiJpàdrdos dá reestabelecrmento do equilibrio econÔmicoJinanceiro Íeitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
,lí.11 . A AdminisÍação não responderá' por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com

terceiros, ainda que viÁculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÂo D0 CoNTRATO

í2.1 . A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, Íormalmente

Oãsrgnado" petola) ordenadó(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com

;úir"; rilÁrçàó das meoidàs'nãiÀãtias a fiâl e*ecução das condiçôes previstas no-instrumento contratual

12.2- A Ítscalizaçáo oa contratafÀã.erá exercida por representante da administraçã0, formalmente designado

pãlo1a1 ordenador(a) de despesÀs ou pessoa física ou luridica conkatada, com as atribuiçÕes de subsidiar ou

ãrriiiii o g.stor oà áontrato, de acordo com estabelecido no art. 1 17 da lei 14.'1 33 de 2021 '
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12.3 . O contrato deverá ser executado flelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou

parcial.

iZ.l . f* caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

apostila.

12.5 - As comunicaÇÕes entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

12.6 . O õrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

12.7 . A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14,133, de 2021 , an. 1 17, caput).

í 2.b . O flscal do contrato acompanhará a execuÇão do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçã0.

12.g.1 - O fiscal do contrato anotará nó histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados.

í2.g.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÓes para a

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito,

12.g.á - O fiscal infôrmará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção

de medidas que ulkapassem sua competôncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

cas0,

12.8.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato,

12.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as

oconênciàs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se Íor o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência,

12.10 - O fiscal do contrato veriÍicará a manutenção das condiçoes de habilitação da contratada, acompanhará

o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçáo de apostilamento e termos aditivos,

solicitando quaisqúer documentos comprobatÓrios pertinentes, caso necessário'

12,10.1 - brro o.oua, descumprlmento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na Solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.

12.11 - O'gestor do contrato coordenaiá a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do

contrato, cõntendo todos oS registros formais da execução no histÓrico de gerenciamento, a exemplo da ordem

de serviço/compra, do registró de ocorrências, das alteraçôes e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à veúicação da necessidade de adequaçoes do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administraçã0.

12.j1.1 - O gestor do cóntrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitação da contratada, para

fins de empeinho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatÓrio de riscos eventuais,

tZ.lll - O gestor do contrato emitirá documento comprobatÓrio da avaliaçáo realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimànto de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado noslnáicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÓes,

12.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

reiponsabiliza"çao para fins de aplicaçâo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art 158 da

Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paratai, conforme o caso

12.12 - O fiscal do contrato comu-nicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual'
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,12.13 - Acontratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representáJa na execução do

contrato.

12.13.1 - Aindicação ou a manutenÇão do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão ou entldade'

áãrO, quu devidamente justiÍicada, àevendo a empresa designar outro para o exercício da atividade'

13 - DAS PENALIDADES

1ã.t . Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o proponente que' com dolo ou culpa:

ià.t I - ó.o, ou entregar a oocumãntaçao exigida para a contratação ou não enkegar qualquer document.

que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

'13,1.2 - Salvo em decorrência dafáto superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

áiirào .nri.r. , proposta adequada ao últlmo lance ofertado ou após a negociaçáo;

úi i..uruu.u a'enviar o detaihamento da proposta quando exiglvel;

ãí prãii pura ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;...

ái Ápôt.Àt.r.'p.posta em desacordo com as especiÍicaçÕes do edital;

13.1,3 - Não celebrar o .ontrrió o, náo entregar a âocumentação exigida para a contrataçáo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

1 3.1 .3.1 - Recusar-se, sem justifioativa, a assinar o contrato ou, quando Íor o caso a ala de registro de preço'

ou ainda aceitar ou retirar o lnstrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo;

13,1.4 - Apresentar declaraçãoãu âoãrrn-Àttuçao Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo falsa

durante a contrataÇão;

1 3.1 ,5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;

I á. i .O - Corpo.rrr-se de modo iniãon.o à, àometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

bi lnãuzir deliberadamente a erro no julgamento;

ãí Àpr.r.n,á, .rostra falsificada ou áeteriorada, no caso de solicitação de amostras;

1i3.i.7 _ pralicar atos ilícitos com vistas a Íustrar os objetivos da contratação;

tá..1,4 - ptrti.r, rto lesivo previsto no art, 50 da Lei no 12 84ô' de 2013;

1 3.2 - Com fulcro na Lei n. t + iàg, de 2021 , a Adminiskação poderá, garantida a prévia defesa aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários * ,ãglútt *nçóes, sem pró1uízo das responsabilidades civil e criminal:

1 3.2.1 - Advertància;

13.2.2 - Multa;

1 3.2.3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

I á.2.+ - O..ir,.çao de inidoneidade para licitar ou contratar,. enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja proràuiOà tr. reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

13.3 - N; aplicação das sançÓes serão considerados;

13.3.1 - A naturáza e a gravidade da inÍraçáo cometida;

13,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

13.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

f á.S.+ - Os danos que dela provierem para a Administraçã0. Pública;

13.3,5 _ A imptantaçro o' o 
'p.rriüáuíànto 

o. à1ogrrma de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

13.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato' recolhida no

pr.á. rariro 0.30 (trinta) dias Úteis, a contar da comunic^açáo. oficial

13,4.1 -paraasinfraçôesp"uirt..nàriiÀnrtStl,tStzátl.l.g,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado,

13'4.2-ParaasinfraçÕesprevistasnositens13,1,4,13'1.5,13'1.6,13'1.7e,13'1'B,amultaseráde15%a
30% do valor do contrato,
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13.S - As sançóes de advertôncia, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar pôderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa

1 3.6 - Na apiicação da sanção de multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

13,7 - A sanção de impedimento de lióitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência.das infraçÔes

administrativas retacionadas nos itens 13.1 ,1 , 13.1.2 e 13.1 .3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Ad ministração Pública direta

e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'

13.8 - poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prátrca das infraçÕes dispostas nós itens 1 3,1 .4, '1 3,1 .5, 13,1 .6, 13.1 .7 e 13.1 8, bem como pelas

inÍraçôes administrativas previsias nos itens 13.1.1,13.1.2e 131 3 quelustifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sançâo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração obsertaráo ptazo previsto no art

156, §50, da Lei n" 1413312021 ,

13.g IA recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrúmento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 13 1 3.1 ,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGEs/tulE no 73, de 2022

13.10 - A apuraçãó de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração àe inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçáo de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissãb composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros

permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no

frazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçã0, apresentar deÍesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

13 1 1 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos,

13.ii - Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data da intimaçá0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento
.13.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida atá que

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente,

13.14 - A aplicação das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral dos danos causados,

14. DTSPOSIçÓES FINAIS

14.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alteraçÔes, ficando por

.rrã t.rro, proibido exigir clausulas ou coÀdiçoes que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter

competitivo e Lstabeleçam- preÍerencias ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçào

14.2. Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de Íato superveniente, devidamente justiÍicado,

14.3 . O l\ilunicipio de Juazeiro do NorteiCE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre

que acontecer ilegalidade, de oÍício ou por provocaçâo

i4.4 - A anulaçao do processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art

71 da Lei Federal no, 14.133121.
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i4,5 . Após a Íase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo

decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração

14.6 . Em caso de manifestaçâo de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrçação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da

gàr;ntà oL proposta, caso i'ia1a,'em favor do órgão ou entidade promotora, conÍorme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

i4.7. Salientamos que, se alguma situaÇão, não prevista neste Instrumento, ocorrer, todas as consequências

de sua exlstência serão regidas pela Lei Federal n" 14 13312021

15.ORIGEM DOS RECURSOS

15.1 . As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos

nas seguintes Dotações Orçamentárias:

ao unid. O Pro êto/Atividade Elemênto de Des

18 01 13.122 0A03.2 123.0400 4.4.90 52 00

18 01
'13.122.0003 2.',l23.0000 3.3.90.39.00

01 1 8.1 22.0034.2.086.0000 3.3.90.39.00

$u

09
1 8.1 22.0034.2.086 0000 4 4.90 52.00

01

16. DO FORO

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litigios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que náo possam ser compostos pela conciliaçã0, conforme art 92, §'1', da Lei no

14 133121.

Juazeiro do Norte/CE - 16 de agosto de 2024

ó...t
lJaYtl

À. l\Pn
a Alves Monteiro

Ordenadorâ de DesPesas
Secretaria L4unicipal de l\,4eio Ambiente e ServiÇos Públicos

Teresa M ala siq tra ascimento Arrais
Ordenado de espesas

FundaÇão Me al Padre Cicero
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS



Lote : LOTE 0'l - Extintores
Especificação
DE EXTINTORES

c cotvl cAPACIDAOE DE 6

PROPOST A DE PRECOS .{tflssloDE tstrAcÀo'
rnrha N'-J.{J-J

Ao Municipio de Juazeiro do Norte/CE,

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal no'

lq lhnol2,,bem como às cláusulas e condiÇÕes do Proceiso Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico

no 2024,08.21.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tnurior, irpórtor, .ont1.iuuiçoer tiic.is, iarafiscais ou laxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros'

àu. in.io6rn direta ou inoirótamenle ná'valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto

desta contrataÇão.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no Anexo

l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçâo'

obieto: Aquisição de extintores de incÔndio destinados ao atendimento das necessidades da secretaria de

Meio Ambiente e Serviços puuricãs ã âa Fundaçáo Memorial Padre Cicero pertencentes ao Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, abrangendó-os serviços de iecarga, manutenção e instalaçã0, conforme especiÍicaçÕes

apresentadas no quadro abaixo:

Ilnio

Total:

Item
0oo1 AQ

AB
ursrÇÃo DO TIPO uND

Lote : LOÍE 02 - ManutenÇâ 99Ee9qrsL Valor Total
m Especificação LJ nid olqe.. Errca/Modelo, Valor unitá rio

OOOl RECARGA
ABC COI\,1

FARA EXTINTORES
CAPACIDADE DE 6

OO TIP
KG

Serv

0002 PRÉVENÍIVA E
ExINToRES oo ttPd serv

I\,,IAN UIE N Ç o

54

-t-- ^ *
54CORREÍIVA EÀiI

ABC COi,l CAPACIDADE DE 6 KG

TDENTTFTCAçÃO DA EMPRESA

Empresa:

CNPJ: ........,,,.,..,.,

Endereço:

Cidade: ,,.

TeleÍone: e-mail

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Representante Legal

CPF: ...,,,,...,.,....,.,....

Telefone:

Total:

DADOS BANCÁRIOS

e-mail

otaãr Marca/Moããlo !ai91 uq!1áriq Y?lorlotal

44

O valor total da proposta e de R$ ., .. .,, . . (

Validade da Proposla: 60 (sessenta) dias,

)



Banco: ..,,.......,.,,.,...

Agência: ..,,.,....,.,.,,.

Conta para depÓsito

Titular:,,,.......,.....,..,

Data

i]0ltii§SAC m LnITAÇÀC

i:Jrhc ,. t1$,'

Assinatura do ProPonente
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DECLARACOES

PREGÃO ELETRÔN tco N" 2024.08.21.2.

CO$IISSAO DE tEITÂC:'..

Êorrro lr 0 \

, por intermédio do seu

.''.''''',.,.''.,.,.'.',. e CPF
A empresa

representante legal, o s(a)
..,,,, inscrita no CNPJ (l\il.F.) sob o n0 . . , . . ., "

portado(a) da Carteira de identidade n0

no ,,,.,... DECLARA que:

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

;i;;il;.*; çonstituição Éederal nas leiõ trabalhistas, nas noimas inÍralegais, nas convençoes coletivas

de trãbalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno'

perigoso ou insalubre . *unoruriã tâ 10.'ràsruitirnot ur.qualquer kabalho, salvo na condição de aprendiz

ã pirtiiO. l4 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXX1ll, do Art. 70 da Constituiçâo Federal;

c) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da PrevidÔncia

ío.iàr, ã, pr" iouem aprendiz previstas em lei e em outras normas especificas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações prestadas' na forma

da lei,

Local e data
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

ü
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Contrato que entre si Íazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE'

'T::: ::,p.i,.ri,q,.nu,.i.o..,X,.u "o'u"

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n,o 07974082/00ót-14, através do(a) " neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despeias o(a) S(a) , I i residente e domiciliado(a) na

cidade de Juazeiro do ruo,t.lôÊ 
-'áô.nàs 

denominado de CoNTRATANTE, e de outro lado

..... ......., estabelecida na . .,., . ' lnscrita no CNPJ/MF sob o n o

.., neste ato representada Por " " t't-:" ' portado(a) do CPF no

.,,..,., apenas d;;i;;Jt de CoNTRATADA' resolvem Íirmar o presente Contrato' oriundo

do processo de pregão gr.tronico n; zõi1.0g.21.2, em conformidade com as disposiçoes contidas na Let

iã0"ãi n;. i+ r as, 0l de abril de 2021 , mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir'

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇ Ão LEGAL

1 .'1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletrÔni co no 2024.A8.21.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abri de 2021 , devidamente homo ogado/autorizado Pelo(a) S(a),

, Orden ado(a) de DesPesas da ,,

CLÁUS ULA SEGUNDA - DO OBJETO
,..., na forma discriminada no quadro

2.'1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a ,..

abaixo:

2,2 - Sáoanexos a este lnstrumento e vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrlção

2.2.1 . 1 erno de Referência;

2.2,2. Édilal da LicitaÇão;

2.2.3. Proposta do contratadoi

2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA TERCEIRA. DA uGÊNCIA E PRORRoGAÇÃO

presente conÍato terá vigência de .. contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 1 4,133t2021 , ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da3,1 -0

llti:ã"?J:t#t;gência será automaticamente pronogado. independenremenre de termo adirivo, quando o

objeto não for concluido no p.rioào tirr.Oo acima, ressa-lvadas as providências cabiveis no caso de cutpa da

contratada, previstas neste instrument0'

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÂo coNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os model os de gestâo e de execuÇâo assim como os Prazos e condiçÕes

de conc usã0, entrega, observaÇão e recebimen to do objeto constam no Termo de

Contrato

TA - DA SUBCONTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a su bcontra taÇão do objeto contratual

ReÍerência, vinculado â este

CLAUSULA OUAR
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CLÁUSULA SEXTA.DA ORIGEM DOS RECURSOS

7.1 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$ ................. (.....""""" """" """"')'
7.1,2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÇào

oooujrà inrir.irá trinrtor.lo, iàpotto, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

6.1 - As despesas deste Contrato coÍeráo por conta de recursos oriundos do Tesouro lVunicipal, previsto na

seguinte Dotação 0rçamentária

órgão Unid. Orç. Projeto/At!!idaqe

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

rias cabiveis,

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

espesa, 0 pagamento ficará sobrestado até que a contratada Providencie as medidas saneadoras Nesta

ipótese, o Wazo pan pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regu arizaçáo da situaçáo, na0

contrataçã0.

7.2 -Forma de Pagamento

i.i I - ô páSr..ntã será realizado através de ordem bancária, para crêdito em banco, agência e conta corrente

indicados pela contratada.

7,2.2 - Serâconsiderado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7 .3 - Prazo de Pagamento

7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trintal dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.
7,3,2 - Considera-se ocoÍrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conkatantê atestar a

execuçâo do objeto do contrato,

7.4 - Condiçôes de Pagamento

7.4.1 - Aemissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obieto da contratação'

conforme disposto neste instrumento.

7,4.2 - O setor comput.nt. pur. ôià..der o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenclais do documento' tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do Ôrgão contratante;

o periodo respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributá

4.3 - Havendo erro na apresentaçáo da Nota

a

b

c

d

e

0
7

d

h

acarretando qualquer Ônus para a contratante;

7,4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada Oa,9omO1oy1999 !'f^q:l:'il:d:
iiscal, constatada por meio de consulta on-lúe, mediante consulta aos sitios elekÔnicos otlclals ou a

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14 133/2021

7,4.5 _ previamente à emissão oà r.i, o. empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

ãl ,.r.ifiiát a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas na contrataÇão;

b) identificar possivel razâo que ,Àp'eàa participação em icitaçao no âmbito do órgào ou entidade proibiçâo

ãâ càntratar com o poder Público, bem como ocorrôncias impeditivas indiretas

7.4.6 - Constatando-se a situação áá irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaÇão' por

ur.,.]to, pà.rqu. no prazo de r(crniol Oiai úteis, regularize sua,situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

ãáôrà. ô p". poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da conkatante,

I rP4neltto oe oCsPela
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7.4.7 - Não havendo regularizaÇãO ou sendo a defesa considerada improcedente, a .contratante 
deverá

comunrcar aos órgãos r..ponriruit pela Íiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

àártiàú0. bem cõmo quanto a exiitoncia de pagamãnto a ser ãÍetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

7,4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nor.utor Jo pro..rao atministrativo correspondente, assegurad_a à conkatada a ampla defesa'

7.4.9 - Havendo a efetiva execuçãà Oo ooi.td os pagamentoi serão realizados normalmente' até que se decida

pela rescisâo do contrato, caso a contratada não regularize sua situação

7,4.10 _ euando do pagamento, seiá eÍetuada a reténção tributária prevista na legislação aplicável.

Z + f ó f -lnJÀp*aeniemente O. p."ãtlra de tribut inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislaçãorrigente.

7,4,1 1 - A contrataO, ,egrtar*eníã opt.riã pjn Si*pr.s Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123' de

2006, não soÍrerá a retenção trinutarL quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime No

entanto, o pagamento ficará .onO]àlonriíà ápresentação de comprováçã0, por mêio de documento oficial' de

õr. ià, ir, 
"iirrtàmento 

tributário favorecido previsto na reÍerida Lei complementar.

CLAUSULA OITAVA. DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO'

orçamento estimado.

B'2 - Após o interregno de um ano, oS preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplrcaçã0, pelo

conkatante, do tpcA (tndice d. p;;;.;; ô;;umúor empto; exclusivámente para as obrigaçÕes iniciadas e

concluídas apÔs a oconência da anualidade'

8.3 - Nos reajustes subsequentes-aJi*.no o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reaiuste
g,4 - No caso de atÍaso ou não divulgação do indice de reaiustamento, a contratante pagará à conkatada a

importància calculada pera rirtimã' ,ailõãá .ánnà.ior, liquiúando a diferença correspondente tão logo sela

divulgado o índice definitivo

á à _'üu, ur.|.içors finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

á.0 _ ôãr. . lroi.e estabelecido para realustamentó venha a ser extinto ou de qualquer forma.nã0 p6ssa mals

ser utilizado, será adotado, .. .,]úrttriiáo o que vier a ser determinado pela legislação em vlgor

8.7 - Na ausência de previsão ü;';;;;i;; irdice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

áqrrtur.nto Oo preço do valor úmanescente, por meio de termo aditivo'

B.B - O reajuste será reatizado poiuporiüÃunij, conÍorme previsão do Art. 136, da lei 14 13312021

B.g - poderá ser reestaoetecioa a ieiJçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada

e a retribuição da Adminiskaçào parâ a justa remuneração do fornecimento, desde que obietivando o

reestabelecimento do equilibriolcJnôri.olfinun.ei,o iniciát do contrato, na hipÓtese de sobrevirem fatos

imprevisiveis, ou previsivers po1e, ãu.à.t.qràncias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução

do ajustado, ou ainda, ., ** ã. rãüã ,ãi-,, .áió o'rrito ou faro do principe, conÍigurando álea econÔmica

extraordinària e extracontratual,-n"o;ffi;; il Art 124, Inciso ll, alinea'd' daLei14 13312021' devendo ser

formalizado através de ato administrativo

8,10 _ o pedido oe reestaoeteciireiià oo equiilurio econômicojinanceiro deverá ser Íormulado durante a

,isí.i. oã;.t,.to e antes o. àrrÁtra prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.133/202'1

FINANCEIRO
irreajustáveis no Prazo de um ano contado da data do

8.1 - Os preços inicialmentã contratados são fixos e

cLÁusuLA NONA - DAS OBRIGAç OES DA CONTRATANTE

9.1 - Exigir o cumPrimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, G acordo com o Presente

contrato;
g.2 - Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado ao presente

contrato;
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9,3 - Notiflcar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto fornecido'

para que Seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total'ou em parte, às suas expensas; 
,

SJ - À.g11p.nn.1. e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçÕes pela Contratada;

9,5 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÇáo

;;.bjd. ;.;; ut ito'0. liquidaçao e pagamento, quando.houver controvérsia sobre a execuçáo do obieto'

qr.rtia àiirárrao, qualidade e áuantiàade, conforme Art 143, da Lein" 14 13312021:

dã- Êtótrà, o pagamento a conüãtaáa oo valor correspondente ao fornecimento do obieto, no prazo' Íorma e

condições estabeiecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;

9.2 - Apticar a Contratada as sançoes previstas na lei e no presente Contrato;

9,8 - Cientiflcar o orgao compeiántJ-pãra aOaao das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigaçÕes Pela Contratada;

ó; 
=;;;i.ffi.;te 

emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do

Contrato, ressalvados os requariÀanüt ;nanitastamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;

ô,il i- ÀÁO*inirtraçao teráo prazo àe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento' para

áeciOir, aOmitiOa a prorrogação por igual período, quando motivadai

9,10 - Responder eventuais p.áioói oà reestabelecimento do equillbrio econÔmico-financeiro feitos pela

contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

g.1 1 - A AdministraÇâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros'

ainda que vinculados a execuçaá Oo contiutó, U., .o*o por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

cLÁusuLA DÉclMA - DAS oBRIGAÇ ÔES DA CONTRATADA

10,1 - Responsabiliza r-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o CóOigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990

10.2 - Comunicar à Contratante' no p razo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da entrega'

os motivos que imPossibi litem o cumprimento do Prazo previsto, com a devida comprovaçã0,

'10.3 - Atender às determ inaçóes regulares emitidas pelo fisca ou gestor do contrato ou au toridade suPerior

(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou inÍormação Por eles solicitados;

'10.4 - Reparar, corrig ir, remover, reconstruir ou substituir, às su as expensas, no total ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quals se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÔes

resultantes da execução ou dos materiais emPregados;

10,5 - Responsabilizar-se Pe los vicios e danos decorrentes da execu çao do objeto, bem como Por todo e

qualquer dano causado à Administraç ão ou terceiros, não reduzindo essa responsabtlidade a Íiscalizaçâo ou o

acomp anhamento da execução contratual pe o contratante, que ficará au torizado a descontar dos pagamentos

devidos, o va or correspondente aos danos sofridos;

10.6 Entreg ar ao setor responsável Pela fisca tzação do contrato, unto com a Nota Fisca para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade re lativa à Seguridade Socla 2) certidão

conjunta re ativa aós tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidÓes que comprovem a regularrdade

perante â Fazenda Estadual ou Distrital e lVun icipal do domicilio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Nega tiva de Dêbitos Traba histas - CNDT;

14.7 Respon sabilizar-se Pelo cumPrimento de todas as obrigaçÓes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerclals e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimP ncia não transfere a responsabilidadee

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10,8 _ Comunicar ao Fiscal oo *ni|.àt,j, ã. tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contÍatual;
,10.g - paralisar, por determinaçàà âi contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quu.ponh, ', 
risco a Segurança d.e pêssoas ou bens de terceiros;

j0.10 - Manter durante toda , ,igã.;i.;..nt..tá, .i-, compatibiiidade com as obrigaçóes assumidas, todas

as condições exigidas para habtlitação:
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10.,11 - Cumprir, durante todo O periodo de execução do^contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

oessoa com deficiência, prt. t Jniiiiááó da Previdência Social ou para aprendiz' bem como as reservas de

ããrgos preuistas na legislação (art. 116, da Lei no 14133'de2021\'' 
r

10.12 _ Comprovar , ,erur* d. .àigo;; q;; r. refere a cláusula acima, no prazo 1xado. pelo Íiscal do contrato,

com a indicação oos ump,.guoor''quu plu.*.6..rn, as referidas vagas (art.'116, parágrafo único, da Lei no

14,133, de 2021);

io.rã _ õrriàã, iigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.14 _ Arcar com o ônus o..oir.nt. de evãntual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta,inclusivequanto*,.,,to,variáveisdecorrentesdefatoresfuturoseincertos,devendo
complementá-los, caso o prevtsro *liiut..nt. em sua proposta nào seja satisÍatÓrio para o atendimento do

objeto da contrataçã., .*cuto quãnJo o.orrer algum dos eventos arrolad'os no art. 124' ll, d' da Lei no 14 133'

1B ?81tarro.. arém dos posturados regais vigentes de âmbito Íederar, estaduar ou municipar, as normas de

:iriá'ltifl:,?t:xt!'llt;n*., necessários, com habiritaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das ctáusulas d. ;";;"j;,1;;;cendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados,cujaquantidade,qualidadeetecnologiadeveràoatenderàsrecomendaçõesdeboatécnicaea

f3'if:3flilt::lljíiu, ,.u, empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 70e de 14 de agosto de

20lB,adotandomedidaseficazesparaproteçâodedadospessoaisaquetenhaacessoporforçadaexecuçâo

13t]ãit3|lxlt r,,. os trabarhos com estrita observância às normas da legisraçáo perrinente, cump.ndo as

determinaçÕes dos Poderes Públicos;

10,19 - submeter previamente, pài eicrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

mátodos executivos que fujam ir".rõã.rióàço.r do memoiial descritivo ou instrumento congênere;

10.20 - Náo permitir a utifizaçao ià.qüLluár tranatno Oo menor de dezesseis anos' exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de qr.t*Jr.ot, ..m permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

b)

f)

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA - DAS INFRAÇôrs e saruçÔrs ao!!!!!9IE1Ilv4§-
11 .1 Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

Der causa à inexecução Parcial do

Der causa à inexecuçáo parcial do contrato
contrato;

que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços Públicos ou ao interesse co etivo;

c), Der causa à inexecução total do contrato,

d). Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obJeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e). Apresentar documentaç ão falsa ou prestar declaração fals a durante a execução do contrato;

Praticar ato fraudulento na execuÇáo do contrato;

s) Comportar-se de modo in idôneo ou cometer Íraude de qua quer natureza;

Praticar ato lesivo Previsto no art. 5o da Lei no 12 846, de 1
o de agosto de 2013.

11 2, Serão aPlicadas ao contratado q ue incorrer nas infraçÕes acima descritas as seguintes sançÔes

1'1.2,1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução Parcia do contrato, sempre que náo se

ustificar a imposição de penalidade ma is grave (art, 156, § 20, da Lei no 14 133, de 2021);

1 .2.2. lmpedimento de licitar e contrata r, quando Praticadas as condutas descritas nas alineas "b', "c" e d" do

subitem acima deste Contrato, sempre q ue não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grâve (art. 156, §

h)

40, da Lel no 14.'133, de 2021);

11,2,3'Dec|araçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandooraticadasascondutasdescritasnasalÍneas
"e","fl',"g"e"h"dosubitemacimadesteContrato'bemcomonasalineas"b""'c"e"d"'quejustifiquema
i.ôrrii;aã a. p.nálldud. mais grave (art' 156, § 5o' da Lei n0 '14 '133' de2021\'

11.2,4. Ittlulta
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.2,4.1 . MoratÓria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

atá o limite de 20 (vinte) dias;

iiZ.+ i ó ,i,.r,i superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento o, .urpnr.nto'n1.gírãiol rrur cláusulas. confórme dispoe o inciso I do art 137 da Lei no

14.133, de 2021 .

11.2.4.3. CompensatÓria de ',10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total

do objeto.

11'3.AaplicaçãodaSSançÕesprevistasnesteContratonàoexclui,emhipótesea|guma,aobrigaçãode
reparaÇão integral do oano .ar.aão to Contratante (art 1 56 § 9" da Lei no 14 133' de 2021)

11.4.Todasassançoesprevistasiãsiãõ.tiiãt.páO!.aoserãplicadascumulativamentecomamulta(art 
156'

§ 70, da Lei no 14.133, de 2021)

iio i, *r, or rpii.!iã. ã, riirrt, serâ facuttada a defesa do inleressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis'

conialoOaOata de suáintimaçáo (art 157, da Lei n" 14 133 de 2021)

1 
.1.4.2. Se a multa aplicada e ,, iniãnir.iour .abiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pero conkatante .. c;n,t;;ffi, ;rem da perda desse varor, a diferença poderá ser cobrada

,dic,atrente (art 15ô § Bo da Lei no 14'133' de2021)
1,ü.ã ilff;;;àil;;irn,,n.nto a.ánr*ç, iúdiciar, a mutta poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo oe rs (quinzeji]as ilr;;;;ü;;áata do recebimento da comunicação enviada pela

i[:iT; ::Hir:!.lançóes rearizar-se-á em processo administrarivo que assesure_o contrad*orio e a ampra

defesa ao Contratado, onru*rnãà-luãúo.uãiÃ.nto previsto no caput e parãgrafos do art 158 da Lei no

14.133,de Z02l,paraaspenafiOaiãsi.'iráuáin.ntodelicitare.ont"tuttdedeclaraçâodeinidoneidade
para licitar ou contratar,

11.6NaaplicaçáodassançÕesserãoconsiderados(art156'§'10'daLeino14133'de2021)'
a) A natureza ea gravtdade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

ci As circunstàncias agravantes ou atenuantes:

dj Os danos que dela provierem para o Contratante;

e)A imptantação o, o up.rt.iço,iã,it. o. piàóiãÀ, or inregridade, conÍorme normas e orientaçÓes dos órgàos

1?.?tüiti?; o"ristos como iníraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 202,,, que tambem seiam tipiÍicados

como atos lesivos na Le, n. rz ü'à.'ãJiójà, ;;;il apurado.s e,julgados conjuntamente'nos mesmos autos

observados o rito procedimentrri áltoiiJaou.ompetente definidos na referida Lei (art 159),

11.8, A personatidade jurídica i;õ;;ir.t;il podàrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

àii.ii, pãiàlá.íit.r, enlonrir ou'áiSÁrirt. piati* dos atos ilÍcitos previstos neste ContÍato ou para pr6vgcar

confusão patrimonial, . n.rru .rro, toãos ós ereitos oas sançoes apiicadas à pessoa juridica serào estendidos

aos seus administradores . .ó;i.;;;;áãrei oe aominrstiaçào, à pessoa iurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação de coligação ou contro|e, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contradltó1o, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art' 160' da

Lei no 14.133, de2021)

1 1.9, O Contratante deverá, no prazo máximo í 5 (quinze) d]as úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informaremanteratualizadososdadosrelativosàsSanções'porelaaplicadas,parafinsdepublicidadeno
Cadastro Nacional de Erpr.r., fniiànã* . àirpãn.u, t'Cuis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito d;P;;;Éãü-rãot*r (n't lol da Leino 14 133' de 2021)

11.10. As sanÇoes de irp.o,r.ntã"ià 
-úi., 

à *nt,utr,. dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar

,ao purri*. à. reabilitação na forma do art 163 da Lei no 14 133/21'

11.11, Os debitos do contratado para com a Adminrstração cont,-aiáni., resultantes de multa administrativa e/ou

indenizaçóes, não inscritos ernúvida ativa, poderão ..r.orp.niáoor, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo Municipio o..ouãn't., oàriá'r.r.o contrato ou de outros contratos administrativos que 0
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conkatado possua com o Municipio contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de

abrll de 2022.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

12,1 - A contrataç40 conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

coÍesp0 ndente a 5% (cinco Por cento) do va or total do contrato

12.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, Prorrogáveis Por igual Periodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comProvante de Prestáção de garantia, Podendo

optâr por caução em dinheiro, titulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

c0rrespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apÓ ice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após tármino deste prazo de vigência, permanecendo em vlgor mesmo

que o contratado náo Pague o Prêmio nas datas convencionadas

12.4 - A apÓlice do seguro-gara ntia deverá acomPanhar as mod iíicações referentes à vigência do contrato

rincipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

2.5 - Será permitida a substituição da apó ice de seguro-garantia n a data de renovação ou de aniversáno,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPÔ ice vigente e nenhum Periodo fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato

12,6 - Na hipÓtese de susPensão do contrato por ordem ou inadimP emento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

p

execução ou o adimplemento pela Administração'

iâ,i - 
'Àóuànti, assegurará, qualquer que seia a modalidade. escolhida' o pagamento de:

12,7,1 _ prejuizos advindos oo nàÜ.r,ip,i*énto do objeto do conkato e do não adimplemento das demais

obrioacÕes nele Previstas;

iã ilã'- Ãrrt., moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

12,7.3 _ obrigaçoes trabathistas, i*rã.rài,iJr de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber'

12.8 - A modalidade seguro-garantla somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

12.7, observada a legislaçáo que rege a matéria'

12.g - A garantia em dinheiro dever-áter efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida'

com correÇão monetária,

12,10 - Caso a opção seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em süiãma centratizado de iiquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo ÍMinistério competente'

12.11 - No caso de garantia nu noáàtiOrO. de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidameite autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia áo Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil'

12.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
-a 

garantia deverá ser

ujurüa" o, iànovaoa, ..grindo o, mesmos parâmetros utrlizados quando da contrataçã0. 
,

12.13 _ Se o valor da garantia foi utitizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer, obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a taze, a ,espüiuã ieposiçao no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da data

em que for notificado.

ii t+ - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéla'
,l 
2,14,1 - O emitente da garantia oie"üã.'p.ro ,onttrtàoo deverá sei notÍicado pelo contratante.quanto ao inicio

de processo administrativo p." ,pr"çaã á. descumprimento de cláusulas contratuais (art' 137' § 4o' da Lei

n." 14.13312021).

12,14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice' sua

caracterizaçáo e comunicação áàOãià..á.t"it ra desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

neoativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro' nos

i.-,irl oÀt.grrumentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'
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12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carla fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadai em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçâo do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato,

lZ.iO - À garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou apÓs a sua extinção

por culpa éxclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente

\Z.f ) O garantidor não á parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada'

12,18 - O contratado'autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

12,19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

do prazo estipulado Para tanto

iã l - S.., àn,iS.çàes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a conclusão

Oã ãOiáto, .r* .m que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado para o

contrato.
1 3.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançÕes administrativas; e 
,

oi pá0.,a a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos às situaçoes previstas no nrt tà2, da Lei no 14,133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

com observânóia às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA EXTIN ÃO CONTRATUAL

13.1 - 0 contrato se extingue qu andô cumpridas as obrigaçÔes de amba s as partes, ainda que isso ocorra antes

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DOS CASOS OMISSOS

14.1 - Os casos omissos serão decididos pe lo CONTRATANTE, segundo as disPGiçóes contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas

na Lei no 8.078, de 1990 - CÓdigo de Defesa do Consumidor e normas e pnncipios gerais dos conkatos

CLAUSULA DÉCI

15.I - Eventuais a

CLÁusut-l DÉclMA sExTA - DA PUBLIcAÇÃo
úblicas

16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes P

PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14 133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no 12.527, de2011

cLÁUSULA DÉCIMA SÉT IMA.DO FORO

17.1 - O Foro comPetente Para di runir qtrarsquer Ouu*as orunOas O0 presen te Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorre rem da execução deste Termo

de2021
is.i - I contrataoa é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressges

qr.,. tiru". necessários; até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

iS: - À, .fü"çO.s contraiuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

1S,4 - Registros que não caraúrizam alteraÇão do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

OÀpensaOá a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

de Contrato que nào Puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 92, §10, da Lei no 14.133121,

DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS

pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo entre

elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e

legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, .

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

1

CONTRATADA

...., cPF

CPF
2
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P0RTARIA N" 0087, DE 25 DE JÀNIIRO DE 2021
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O PRBI:EITO DO MUNICIPIO DE JIIAZEIRO DO NOlLTIl' tro r'r'''r

cle sLras attibLiçircs c()n{criclNs pck, ,\rr. 72, iucisos Vtl c l\, <la l,ei or';linica IlrrrliciPrrl' .le (15 JL: 'rl'r:l

clc lt)()0;
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IITJSOI-VE:

.\rr. l" DLlSlGn\ÂR 'r' *cttrcl"t'-s prll'lr'r'r 'rl'rir" i'rLlr( r(lrr\ lirr'l

ebril rlc' ll)l l. I'r,rs rrolrl, s :rilrrrnr. tltlttrcltcl"sr

I - IARA ph)REIRA DE SOLISA' str'i(l(]tr1 I'Lrlriicr irrLrrriçilrrrL' rr'r!( \r1(l'r Ir'r

licrtaclrr nr nrochli.latlc prctl.to, trrt tlLr,rlid.rilt rle PREGOEIRA:

11 -,.§íANDSON Dl] FREITÂS PEREIRA, serriilrlr ptllllicr, t,t,tr"rnictplri.

inrcstitlo tl() cargo (l('l)royill]cnro cnl coltlissitt tlc i\gcrrtç (lc ( ()nlrrllxç()cs clir ('ctrlrll tlc ( "ttlPtlr tlr'

r\ lLrr.ricipir,, intcgrenrc rl11 ,jsrrllru13 or*rnizacionrl dl Secret;rtil lltrniciPal tlc ;\tlntirrlstriqrü, iS lr"\ l);' Ir r;r

atulr em licitaçào na mo<lalitlacie prt'gâo, trn qtrâli(li(le dc PIIEGOEIRO:

l11 - ,\ -it,r. ÀNA RIIGI-{ DOS SAN'|()S IIIN'I() '' r'r r'i' r i p''i );' 
'

EQUIPtr DE ÀPOIO.

I\, - À Sra. ROI{ÂNA ÀLYES SANTOS, se;r icl,»,r pLihlir:,r lrLrrttr,;tprl,

Ir,,l,irr(,1,!r(irr.,l\li,.i;rCrLr: l'rr.,l)r:,:.'L I'rrLr.rr..l, ,'r I r.,rIr''(l.l'tt'
a:lil'o l.ill.ai-rrr. lr,rr r,,.i, \,,rrr. lll-, r,,rr;:15\) rir'ii l'(';
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|SSÀO DE LIC IIACAT

\sh

peÍânrc o Podcr Execulivo do Mu11icípio de luazeiro

o encelrarDenro de sua cessào pâm o PoderExecutivo do Mltnicipio

de .l ardiur,/CÊi

i.Jrftd H

I - IARA PEREIRA DE SOUSA' servidora ptLblicir

rnunicipal, investida rlo catgo tle provinreu«r eru coruissão deAgente

de Contrirracóes da Cenrraicle Conlpras do Mtroicipio' integrirüte r'ia

estrLltur:r orgirnizàcional da Secretaria Municipal deAdrnilisrraçiro

(SEAD), Para amar emlicitaçiro na modalidade pregào' na qtralidade

dC PRECOEIRA;

lf -WANDSON DE FREITAS PEREIRA' sen'idor público

nrtrnicipal, investido no carSo de provilnento eur comissiro de Agente

de Contratações cla Cenúâl de Compr:lsdo Municipio' irregrirnte dâ

estrutrlrâ orgÂnizâcional da Secreraria Municipal deAdlLinistrlçito

(SEAD), par.r irruar ent licitaçào nt rrroclnlidlde prcgào' nn qlrâlid;rLle

de PREGOEIRO;

lll - ÀSra. ANA REGIA DOS SANIOS PINTO' servidora

p(rblior rüunicipal, invesridÂ no cargo de provirnenro et» coutissáo de

Menüro da Equipe de Apoio de Liciraçôes dl Central de Cornpras

do MunicÍpio, inregrarte dir esftrtruta organizacional da Secretaria

Mtrnicipill de Aclrninistraçiio (SEAD)' para at(ràr enr Iiciraçâo na

nrod"lid".le pregào, na quirlida<le de MEMBRO DA EQUIPE DE

Al't)lOr

lV - À ST.l ROMANA Al-VI:S SÀN f(lS' sertidora pirblica

r:rLrnicipal, iur'csritla no cargo de pr-o'irlr'nto cm colniss:1ode Merllrro

cla Equipe clc Apoio de I-icitrqôes 11' (lcntrll dc Conrpras drr

MLrnicipio, inrcgr:rnte dr cstrtltrlril'rrgalrizà'iorral da Secrel'lia

Mrmicipal tlc- A(lLIrirlistra';iio (§EAD)' prÍ'r rnr'rr eru licire'-ào n'r

u,odriiJ^.1" pres.io, tril qLr'rlidrrJe de \'ÍE\'ÍBl{() DA EQI llPI DII

Al,ol()

Arr. 1,,- Esra l]()rràriir crrlrx ctü r'iuLrt lrrt ''1ll'r 
cic str'r

pLrblicrrcào.

l']allicrLr Mtrnicipal Josú Clerald'o da (ittrz' cnr lLrlzeilo clo

N,.rrtc, Esrarlo ,.1o Ccrrrá, aos 25 Lle ianeiro de l0l4'

do Norre, cottt

RESOLVE,

ArI. 1", - PÔR TERMO À CESSÃO dA S.". TRANEUDA

LL,NA PETROLA RORIZ, serviclora piülica municipal' Matricula

Funcional n'5014, adrlitida em l" de dezernbro de 2006' investida

no cargo de proviurento efetivo de Entêlureiror cârgo conr lotação

peÊnre à Secrelada MLrnicip'rl de Sairde (SESAU)' devendo a mesrna

rerornar às stras lirnções perante o Poder Éxecurivo do Municipio de

Juazeiro do Norre de tôrma imecliata

Art 2". - Esra PortariiL entra em vigot na dara de sua

prrblicaçâo, encerrando os efêitos da Portaria n" 026?' de 18 de abril

de 2022.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz' ern Juazeiro do

Norte, Estaclo do Ceará' aos 25 de janeiro de 2024'

,.., 1 lrIl ,

I', . ,, \1, "rt I

PORTARIA N" OO8?, DÉ 25 DE IANEIRO DE 2024

Disçrõe sobre a designaçào dos servidores

pirblicos que exerceráo íu[çóes correlaras ii

Cenrral de Comprtrs do MrlÀicipio perilnte

l'rocessos Licitirrórios e Contràtos

Administmtivos ftrndâflenmdos na ki Federal

n" 14 t33' de 1" de abril de 2021'

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no trso de suas aüibtlicôes conieridas Pelo Art 72' incisos

Vll e lX, cla Lei Orgirnica Municipal' de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO a§ disPosições dà Lei CorlplellentàÍ

n' 136, de 23 <le março de 2023, qLre inscirui a Cenrral c{e Colnprirs

clo Municipio de Juazeiro do Norte' alterirndo a redaçâo dos

parágraÍôs 1" e 2'doArt. 6"8, da Lei Compleruentar n" I 12' de 05 de

jullro,l" 2Ot?, .r,, 
^,"nçào 

à Lei Federal n" 14'133' de l'de abril de

20llr

ir.ES()1-VE

Art. l"- DESIGNAR os sewidores pÍrblicos abaixo intli':acios

para deserupenharenr âs tilnçÔes correlatàs à Cenrral de Conrpras clo

Mtrnicipio de Juazeiro do Norre perattte Processos Liciratórios e

CoutrarosAdr»inisrranvos, 6rndamentados na Lei Fedeml n" 14'133'

<le l" de abril de 2021, nos nroldes adianrc delinerdos'

PORTARIA \" ()OI]IJ, t)E ]5 L)E ]ANEItIO I)D ]024

Dispoc sobrc I cxon'Í'1c lo clo Ccrentc

Iiil\irnceiro cl'r Secretrlliir rlL Etlrrcac''o tLr

Mrrrricipio de lLrlzr:ito J" \t'tre'

() pt1l,F1-.11.o L)o I!,ÍLTNICiHL) I)h lllATlilR() D()

NL)i(TIi, no Lrso cle st1Às rlÍibrriçócs conl!'tidrs pelo Alt ?l' irrcisos

VII e lX, tla Lei ()tgârrica Municipll' clo 05 cit lbril'le 1990;

CONSIDI--llANDO'rs clisl>osi''r';es 11a Lci Cotupleut':nrirr

lr. l l r, .le O5 de jLrlho de 1017, qLre tlisP;' "rLr| ir esrrtrnrrr tirncion'rl

"r'lturl\

\1
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DOqOUNtF
CNPJ:07.974.082/0001-14 í.:,rrair

ry rrNeuoeoB. enneNcÊNcre s orRErRrz oo plR-EcenJuÚorco

LICiTA

fussaita-se, que o paÍecer q:e se segue é menmente opinativo, úó vinculando o gestor

'à sua decisão, conforme se extrai do julgado pelo Supremo Triburral Fedenl no L,landado de Segurança

n"24.073,rel. Ministro Carlos Velloso. in vertis:

'€MENTÂ: CONSTITUCIONÁL ÂDMINISTR{TI\rO. TRIBUNÀL DE
@NTAS. TOMADA DE @NTAS: ADVOGADO. PROCLIRADOR PARECER
CF., an. 70, parág. uíico, aÍt. 71, II, an. 133. l.ei n" 8.906, de 1994, an 2', § 3", an. 7",

aÍt. 12, eí. 34, I)C
I. - Advogado de empresa estatal que, chamado a opiur, oferece pareccr sugerindo

contraução direra, sem ücitaÉo, rrrcdiante interyr«a$o da lei das licitaçôes. Pretersão

do Tribunal de C-ontas da Uniâo em responsab izar o advogado soüdaianrente com o

admiaistrador que decidiu pela àontrataçâo direta- irnPossibilidade, dado que o parecer

nàd é ato adminisrrativo, sendo. quaado rrmiro, aro de administnção consulüva, que

úa a inforrnar, elucidar, iugerir proüdências administratircs a serem estabelecidas oos

atos de admrustraçào ativa. Celso Ântônio Baldeim de Mello, "Curso de Dteito
.\clminisuativo". Valheüos Ed.. l3' ed.. p 3--.
tr. - O advogado somente será civilnrnte responsár-el pelos danos causados a seus

cliente! ou a ierceiros, se decorrentes de erro greve, inescusável, ou de ato ou omissão

praticado com culpa, em senúdo largo: Cód Gwil, an. 159; lri 8.9A6/94, aÍL 32.

III. - Mandadr-r de Segurançr deferido."

A emissio deste parecer não significa endosso ao nÉrito adminisnztivo, kndo em vistâ

qpe é relativo à área iurídica úó adentrando Icompetência_tecnica da Àdministreção, em atendirrrnto

à recomendação da Ôonsultoú.Genl {a união, por meio das Boas Púticas consuhivas - BCP no 07,

qual seja:

"t) Orgào Consuluvo nâo devc em.rú manifesrações concjusivas .obre temas,nào

jurídicoi, tais corlo os técoicos, administrativos ou.de conveniência ou opomrnidade,

sem preiuízo da possibilidade de emiú opinião ou {azer recocodações sobre rais- q*r,ô"i, 
"ponrrrldo 

tratarse de juízo discúionário, se apücável Aderrais, caso

,adenue eú questão jurídica que possa ter reÍlexo siguiÍicativo em aspeco récuico deve

apont r e 
"."lrtece, 

ql.rat 
" 

iituacno iurídica êxisrente que autoriza sua rranifestação
' Ílilquele Ponto."

Ponánto, pessa-se à análise dos âsPectos relâcionados à orientações. jurídtas ora

perquiridas, sem preiuízo'de futuras provocaç&s a lsta unidade juídica ou a Procuradoria Geral do

M"nichio, sobre ponrc especifico ou geral

Nesse sentido, cumpr€ rcssahâr, no que tange âo PâPel do assist€nrc iurídico, que este

parecer üsa esabelecer uma dneú de legalidade e do procedirnento ücitatório referido, para fins de

àtendimento ao artigo 53, caput e § 1" e § 2'da I-ri n . 14.133/ 2021, cor,Íomle ebaixo:

'An. 53. Ao fioa.l da fase preparatóú;o processo licitatório seguiá
para o órgão de assessoraoento júdico da Administração, quc

realizrrá cãnsole pÉüo de legalidade rnedianre aoálisc jurídica da ,

contratação.

§ 1'Na elaboração do parecer jüdico, o órgão de assessoraqrnto

iurídico da Administração deveá:
i - aprecirl o pÍocesso licitarório couÍorrre critérios objerivos

prévios de auibuição de prioridade;

Pâg::rLa 2



ESTADO DO GEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO N.ORIE

CNPI: 07.974.082/OOOI-14 C0!íISSAO ELICITÂÇÂC

EbM
II - redigir sua rraniÍesução em linguagem simples e c'ompreer»ível
e de íorrp clara e objerila, com apreciaçâo de odos os elementos

indispeasáveis à contratação e com exposi$o dos pressuposms de

fato e de direito levados em coosidtração na análise jurídica;"

Como se pode.observar do disposiiivo legal suprâ, o conúole Prcvio de legalidade se dá

em fungão do exercício da competência da análise iurídica da futura conratação, conferindo

um none iuddico a ser seguido.

De fato, reconrenda-se. que as esPecificeções técnicas contidas.no Presente Processo,
inclusive qrunto ao dealhamemo do objeto da contrataçâo, suâs cârâcteúdcas, regugitq e ávaliação

do preço ôtimado, tenham sido Íegulermenr€ derermjnadas pelo setor competenre.do óBão, com base

"-^ 
orrâ-.*, úcnicos obietivor, pro , melhor consecudo do interesse público. Igualmente, se

p..riupõ" em relação ao exercício da compeúncia discricionária pelo órgão assessorado, cuias decisôes

devem ser motivadas nos aulos.

Incrunbe, a cada um destes observar se os seus atos estão dentrg do seu esPectro de

compeúncias, " a" *g,rl"riara. formal, bem com o cumprinrento dos princípios noneadores da'

administração púbüca em respeito ao ptincípio da segegação das fungões'

4)'. ES
E

F
DO CE TAME.

EVE
A

A

P
MINIS

D P
UBLI DA

TI

Sabe-se qüe o protedimento licitatório deve ter q o 9 )-1116,T ryo. com 
. 
esmta

observância aos princípios bástos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade Administrativa" da

vinculação ao Irs'truménto convocatóriol do Julgamento objetivo, da kgalidade, da Impessoalidade,

e da Moralidade, denm outros, Preútos no aÍt' 50 ki de üciações e no caPut do art' 37 ü
Constituição Federal, conÍorme os dispositsvos, serão wjanor

"Árt. 5" Na apücação destâ lri, serão observados os princípios.da legalidade, da

lmP€SS oalidade, da rooralidade, da publicidade, da eÍiciêniia, do interesse público. da

probidade
da segreg:4âo

aamhistrativa, aa igualdâdÊ, do planeiacuo, da

de Íunções, da orotivação, da vincüdo
trÀn§PârÉnc!Á,

ao edial, do
da eÍircjalo',
julgamento

objedvo, da segurança juíüca, da razoabilidade, da corp*itividade, da

proporciooalidade, da celeridade , da ecooomicidade e do desenvolvimerro rucioral
ustentáve! a5s[1] coÍto as disposiçóes do Decretolri.n" 4.657. de 4 de setembro dg

de

"-\-rt. 37- Á administtação pública düeta e indi:eta de qualquer d<x Poderes da Uniâo,

dos Estados, do Distrito 
-Fedenl 

e dos Municípios obedeceá aos prücípios de

legalidade, inpesso:lidade, nroralidade, publicidade e eÍiciêucia e, tambéln, ao

seguinte."

Nota-se, que cumprindô ô que eün$ra o

obietivo da lei
vedq inchsive enquâdra como atos punidos pennte a lei de anricomrpção e crimes aplicáveis no

âmbito do processo licitaório e no cuÍso contãtual

dos atos e sua condr{ão não deve resuingirPonaito rccomenda que toda a consm{ão
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.se encontra delimitado nestes princípios
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indevidamente o caráter competitivo do cename.

D[ LtClIrÇÂ1,

DriltiJir,. ,,.

"1. Âcórdâo 53g /2001 - Ple!úrio (Sumfuio). É inconstit rcioà e ibgal o
estabelecirneom de exigências que restrinlam o caráter cornPetitivo dos certâttEs.

2. 1rórdão f12J2oO7 - Pteoário (Surnário). Devem ser eviudas exigências que

cor{rlorrEram o caráter cornlxtiüvo da l.icitação. A licitação deve ser processada e

julgada em esuita confomidade com os princípios Uasicos.'

3. Acórdâo ilrA/ 2OA7 - Plenário (Surnirio). As exigênéias editalíssirnas devem limiur-se

ao mínirno necesúrio pan o curprinrcnto do obieo liciúdo, & roodo a tütar a

restiçâo ao caràter competitivo do certaine."

"Árr i8. A f"." pr"p^ratóú do ptocesso licitatririo é caàctcúada pelo planejamento c

deve comparibilizar-se com o plano de cootrataçôes anual de que u:aa o inciso MI do

""prri 
do 

"n. 
12 desta Lei. se.ErpÍÉ qu€ elaborado, e com as leis o4atrenúrias, berp

corrp abordar todas as corsideáç&s úcnicas, oerradologicas e de gesúo que podem

inrerfeü na contratação, comgrcendidos:

I - a descrição da necessidade da con:raação frndanrntada em esnrdo úcaico
preliminar que caracterize o interesse público envolüdo;
iI - a defin(ão do obieto para o atendioerno da uecessidade, por trio de teroo de

refeêrrcia, aateprcjeto, projeto bfoico ou proielo execúvo, conforme o caso;

III - a definição das coodiçôes de execuç.ão e PagaÍoento, das gârartias exiddas e

oferadas e das condições de rccebirrrnto;
'fV - o o4anneoto edtinado, com as cornposiç&s dos peços udlüados para sua

formaçãor
V - a elaboraçâo do ediul de ücitaçào;

M - a eta'boraSo de miluta de contrato, qrando necessári4 que coostará

obrigatoriameme como anexo ô ediui de licitação;
MI I o rginr de foraecirrrcmo de bers, de prestaçâo de serviços ou- dt exeor$o de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escú;
Mii - a oodalidade de licitação, o criúrio de julgacmo, o nndo de úputa e a
adequação e eficiêncà da. fornra de combinação desses paÉrrcuos, para os fins de

seleção da pÍoposta ápü a genr o resuhado de coatratação nrais lzntajoso para a

Administnção Púüca. coosiderado todo o ciclo de üda do obiercr

IX - a moriraçâo circuosranciada das cond&ôes do edtal taii como jusúicatira de

erqêrrcias de qualiÍicà(à úcnica, rd:diante indicação das parcela de maior relevâocia

ré"íc, ou waior significativo do objero. e de qua.lificação econômico íiruaceira,
jusrüicaria dos cú?rios de pontuação e iulgatrento das propostas técnicas, oas'li"itaç&. .o- julganrrno por nrlhor tétnica ou tecnica e preço, e jusdÍicativa das

. regras peninerues à panicipação de empresas em corsórcio;
X-- a 

-arrilise 
dos Àcos que possâm colrPtooÊtea o srrcesso da licitação e a boa

execução coatranu!
)o - a ootivação sobre o romerto da divuJgação do orsamemo da ücitação, obsewado

o an. 24 desra I-ei"

P 4de13

' Segue abaixo alguns exemplos de decisôes nesse seftido, extraídas da quanâ edição do
manual Licitaçôes e contratos; publicado pe]o pópno TCII, relacionada âo carárcr iÍcfto.em Íesüingir
o caráàr competitivo do certame:

5) DA FASE INTERNA

O anigo 18 e incisos da l-ri n" 14.1fi/2A21, disciplina todos os elemeftos que devem

ser compreendidos ios awos do processo licitatório, seúo veiamos:
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I"DYl//
Desa fonna, é recomendação que os autos do processo estejam devida-nrente insmrídos,

atendendo as exigências mínirnas legais, ficando eüdencàdá a soluçâo '"as adequada para atendimento
da necessidade pública-

6) ESTLTDOTECNICOPRELIMINAR

No que toca âo esrudo técnico, é recomendável o seguimento e cumprimento ao que

dispõe o an. 18 § 1õ da lei de Licitações e Contratos e dos Anigos 16 a 24 do Decreto Municipal n"
906/ 2023, qe regtlamenta a Íwtli.a, ressalvados os casos dispensáveis estabelecidos no §3", ax lzi

'I*1í" 14.133/21

§ 1o O esndo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput desrc anigo deveá
eüderrciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soludo, de modo a permiú a

arelà$o da vàbilidade écnica e econômica da contratação, e conteá os seguintes

elernemos:

- I - descriçào da necessidade da contretação, considerado o ptoblerm a ser resolvido sob

a perspectiva do inreresse públicol
II - denonstração da previsão da comratação no plano de contrataçôes anual, senpre
que elaborado, de rnodo a indtar o seu alinhart€íto com o planejanrento da

Adminis traçior
III - reqútos da contraração;

fV - estirnar.ivas das quaotidades para a contratação, acorpanhadas das rrrrrórias de

câculp e dos documentos que lhes dão supone, qu€ considerem inrerdependências

, com orÍras conuataçôes, de modo a possib iur ecoaomà de escala;'V - levaítâÍtrnto de mercado, que coniiste ru aruilise das ahemativas possíveis, e

jwríicaú.r úcnica e econômica da escolha do dpo de solu$o a contraun
M - estinutiva do valor da comrauçào, acompanhada dos preços urrirários referenciais,

das rrrrórias de cáculo e dos docuoentos que lhe dão suporte, que podeúo constar

de anexo c]rssificado, se a Administração, optar por prcservar o seu sigilo até a
conclusão da ücíaçâo;
VII - descriçâo da solução corno um todo, inchrsive das exgêrcias relaciorudas à

nanurenção e à assistência téônica, quando for o caso;
MII - justiÍicatiras pare o parcelarrr-nto ou não da contrataçãoi
IX - dernorstrativo dos resultados prerendidos em teÍEros de economicidade e de

melhor aproveitamento dos recursos hurnanos, rrateriú e firunceüos disponí"eis;
X - providências a serem adotadas pela Admiaistn$o previamente à celebrado do
cootrato, inclusive quanto à capacitaSo de serridorts ou de enpregados para

fisca.lização e gestão contranul;
)o - comrataçôes correJaus e/ou interrCependemes;

)CI - descriçâo de possíveis impactos ambientais e respectivas rnedidas mitigadoras,
inclúdos requisitos de baixo corsumo de energia e de oulros recursos, bem corno
logística revena para desfazimenro e reciclagem de bens e refugos, qtundo aplicável;
)(III - -posiciooanrcmo conclusivo sobre a adequação da contrata$o para o
atendioento da necessidade a que se desrina

§ 2" O estudo técnico preliminar deverá contei ao rr.leuos os eleurentos pteyistos
aoe incisos I. IV, VI. VIII e XIII do § 1" déste aÍtigo e. quaado não conremplar
os demais elementos preüstos no refendo parágtafo, apresentar as deüdas
ius tiGcativas,
§ 3" El: se-tratando de esrudo téc[ico Drelimi-naÍ Dâra contratacâo de obías e

serviços comuns de eogeoharia. se demonstade a inedstência de pteiuizo para
a aferição dos oadrões de desempenho e q
do objeto poderá ger realüada apenas em termo de referência ou em proieto
básico. dispensada a elaboração de proietos."

"Decrero Murucrpa.l n" 906/2023
An. 17. Em âmbito muaicipal a obrigção de elaborar Esnrdo Técnico Prelimirur cabe

à rcspe«ira Secreta.ria imeressada na contratação, ressalvado o disposto no aÍt. 18.

Arr. 18. Em âmbiro municipal a elaboração do Emrdo Técnico Preliminar seá,
I - facu}ada oas hipoteses dos incisos I, II, VII e MII do anl 75 e do § Todo art. 90 da
Lei oo 14.133, d€ 2021;

ágrna 5 de 13
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É impon:rrte e.,itar falhas na elaboração do ETP, uma vez que poderá resúar em úco
de anulação do cename via decisãô do tribunal de contas ou judicial, conÍorme se extrai da decisão do
Tribnnat de Contx do Estado do Màto Grosso do Sul Ír"76A/2024

III - dispeosada t hipotese do inciso III do an.75 da I-ei oo 14.133, de 2021, e nos
casos de prorogaçôes dos cootratos de serviços e fomecigrenros cooútros.
An. 19. O ETP deverá eüdenciar o problerna a ser resohido e a melhor solução, de
nrodo a permiú a awalàção da viabüdade tecnica e ecooômica.
&l 20. O ETP deveá estar alhhado com o Plano de C-ontratações Anual, além de
outros instrurentos de planejaento da Âdministração, quando elabomdos.
An. 21. O ETP seá elaboraó conjrurtarrrnte por servidores da área técnica e

reqúirante ou, quando houver, pela iquipe de plaaejanrmo da coôtratação.
kL 22. O esudo técnico preliminar deveá comeÍ âo meíos os elernentos prwirtos
uos inúos I, w, \lI, VIII e ]OII do § 10do anigo l8 da LÊi 14.133/2021 e, qrurrdo
não contemplar os deoais elecmos preútos no referido panágraío, apÍesentâr ,§
deüdas jusüicaü"as.

, AÍt 23. Qúído dâ elaborzção do ETP para a comrataÉo de obres e serviços comrus
de eogenharü, se demorstrada a inexistência de prejuízo para p aÍerição dos padóes de
deseoryeúo e qualidade ,l'r*jados, a especificaSo do obleio podená ser realizzda

epenâs em rerrno de rcfeÉncia og em prcjero bâico, dispensada a elaboração de

projetos, coníorrne disposro no § 3odo an. 18 da Id n' 14.133, de 1'de abril de 2021.

An. 24. Na elaboração do ETP, observ-ar-se-á conrc parânretro noroaúo, no que

couber, o disposto na Iosuuçâo Noroatira - SEGES n' 58, de 8 de âgosto de 2022 do

lr{inistéúr da Eçonomà."

7) DA DEFINIçÃO DO OBJETO

Recomendâ-se por cáutela geral, que se evirc defint objeto, que esteja inclüda em
objeto de conü:rte âo qual possü maior amplirude, de modq a prevenir a instaunção de licitação e

contratação, com o Ínesmo objeto de contrâto vigent€ parir os rnesmos desdnatários e equipameffos
públicos.

, 8) TERMO DE REFERÊNCIA

O termo de refeÉncia, deve seguir o anigo 60, inciso )O(II, senão vejamos:

'1O(I1 - termo de referêncà: documerao necessário para a contratação de bens e

serviços, que dele coücr os seguirtrcs paÍâEtros e elenreotos descdtivos:

a) definigo do objeto, incluídos sra türt\rezâ, os quarriativos, o pn:b do contram e, -
se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamntação da contrataçâo, que consiste la refeÉrrcia aos estirdos úcnicos
preliminares correspondentes ou, quando râo for possível <üvulgar qsses em:dos, no
exreto das parres que râo contivercm inÍormaçôes sigilosasl

c) destrifo da sohr$o coo uo todo, comiderado todo o cicto de vida do obj*o;

d) requisios da contraução; :

e) rnodeto & execução do objeto, que coasiste na definiSo de corm o corrrato deveá
produzir os resuhados pretendidos desde o seu iqicio aú o seu eacerranreinto;

0 irodelo de gestão do comrato, qr,re descrwe corno a exeordo do objeto seá
acoupaúadz e fiscalizada pelo órgâo ou entidade;

P 6de13
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0lúrJriú , i
g) critérios de nrdi$o e de paga.trrmo;

h) foroa e crirérios de sele$o do Íomecedof

I estirmtivas do valor da contratação, acooryanhadas dos preços r.rniúrios refererrciú,
das narÉrias de áculo e dos docurrrrcos quc lhe dâo suporte, coft os parâroetros
uilizados para a obtenção dos preços e pan os respectivos áculos, que devem constar
de docusreruo separado e classúicadol

) adequação o4aoenúria

9) PRECO ESTIMÀDOi

Este tópico é imponanre parà eviar que o cenaÍE incorra em sobtepreço ou
supeÍfâturamento, concei ados no anigo 6o, nos L\4 e L\{lI:

«LVI .- sobrêpÍego: preço orçado_ para. .li1ueão ou contctado em virlor
expressivaoente superior aos preços reÍerenciais de rcrcado, seja de apeoas 1 (urn)

iterq se a licitaçâo ou a corrrata$o for por preços unirários de serviço, seja do ralor
g)obal do objeto, se a licita$o ou a contratação for por tarÍa, enpreiuda por preço
global ou e@reitada integral, semiimegrada ou imegrada;

LVII - superfaturaméutor daao prwocado ao patrirrÉnio da Administnç{o,
caraoerizado, entre ornras situações, por:
a) rnediçâo de çantidades supedores às efoivanrnte execuadas ou fomecidas;
b) deficiência na execoção de obras .e de serviços de engeolnria que resulrc em
diminüção da sua qua.lidade, vida rail ou segurança;

c) a.herações no oÍçârrEmo de ôbras e de serviços de ençnharia que cetsem
desequiÍbrici econômicofirunceiro do contrato em íavor do comratado;
d) outras altera$es de clátrsulas íirunceiras qu€ gerem recebinrntos contratuais
artecipados, disrc$o do cronogrÀmâ físicoÍinanceiro, prorrogação injustiÍicada do
prazo conrranul com ctstos adiciooais pare a Administnifo ou reajuste iÍEgulâr de
preços,''

Alàdo ao fato que se trauÍ de objetivo da liciução, peneguido pelo anigo 11, III:

",{tt. 23. O valor prcvianente esrimado da coruratação deverá ser compatírrl com os

valoies praticados pelo rrrrcado, considerados os preços constâftes de hancos de

dados púbLicos e as quamidades a serem contcfadâs, obsennadas a potencial economia
de escú e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1" No processo licitatóio pan aquisição de bers e coatratação de serv(os em geral,
coaÍorc rcguJamento, o valor estinudo será deíinido com base oo rrrlhor preço
aferido por nreio da uilüação dos seguinres parânrtros, adorados de íorma combinada
ou ruo:
I composi$o & custos uiúrios ÍlreÍrore s ou iguais à oediana do item
correspondente no pabel para consúa de preços ou no banco de preços em saúde

dGpooíveis no Ponal Naciooal'de Comratações Púlicas @NCP);

l3

"Âtr 11. O processo llrciatório tem por obi«íos:

tII - eviar coutratações coo sobtpreço ou com preços unifesarerm inexequíveis e

superfaturarneato oa execução dos coattatos;"

fucomenda que a esdÍnâdva do preço esteja aliniada ao que rezâ os artiBos 23 e

segurffes:



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ:07.974.08210001-14 :ONSSÀoDrLrCrTAÇÀi

llw
II - coatrauções similares feitas pela Administnção Pública, em .*i.riitl";;
conclúdas. no peíodo de 1 (un) ano anterior à dau da pesquisa de preços, inclusive
rrrdiante sistema de regÀtro de prcços, observado o índice de anuliza$o de preços
corespondeote;
III - uilização de dados de pesqúa publicada eo 

-mídia 
especializada, de abela de

rcferência forrralmeote aprovrda pelo Poder Execur.ivo fedenl e de sftios eletónicos
especializados ou de dooínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

fV - pesquisa direu com ao mínftro 3 (três) fomeiedores, mediame soliciaso fomul
de cotafo, desde que seja apresentada jusrfficativa da escolha desses fomecedores e
que não teúam sido obtidos os orçainernos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de diru§ação do edita!
V - pesqúa na base rucional de noras fiscais eletónicas, na forma de rcgulamnto.
§ 2" No processo licitarório para coruratação de obras e serviços de engeúârü,
conÍorme regúrnento, o rzlor estimado, acrescido do percennul de Benefícios e
Despesas Indireus @DI) de refeéucia e dos Encargos SociÀis (ES) cabíveis, seú
definido por nrio da nili"ação de parânrtros oa seguime ordeo
1 - compos(ão de custos unitários ÍneloÍ€s ou iguais à nrdiana do tem
correspondente do Sisternâ de 'C:stos Referenciú de Obns (Sicro), para serviços e

obns de ioíraestrurura de rranspones, ou do Sütema Nacioaal de Pesqúa de (irstos e

Indices de Corsuuçio Gvil (Sinapi), pan as dernat obres e serviços dr engeaharia;

II - uilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

rcfeÉncia íormalnrnte aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios elerônicos
especializaôs ou dr domínio arrylo, desde qtre contenham a dau e a horr. de acesso;

IIl - corrrauçôes similares feitas pela Administnção PúblicE em execu{o ou
coaclúdas no peíodo de 1 (un! ano anterior à dara da pesquisa de preços, ôbsenado o
índice de anralização de preços correspondeme;
fV - pesqúa na base oacional de ootas fiscais eletónicas, oa forrm de regulamento.

§ 3o Nas contratações rea.lizadas por Municípios, Esrados e Distrito Feded desde qre
nâo envolvam recursos da União, o valor prviarnente estirnado da conrraação; a que
se refere o caput deste anigo, podeá ser deíinido por meio da utilizado de outros
sistenus de crstos adotados pelo respectivo ente federativo.

§ 4o Nas contrataçôes diretas por inexigibüdâde ou por disper»a, qundo não for
possível estimar o ralor do objeto ru forrm estabelecida nos §§ 1", 2'e 3'deste anigo,
o coítrâtâdo deverá coryrovar previamente que os pÊços eúo em conÍormidade
com os peticados elr cootiâtaçôes seocelhaacs de objeros de rrsm oanueza, por
meio da apresentação de notas fiscú emiúdas para ouros contratatrtes no período de
até I (urn) ano anrerior à data da contratação pela Adminttrafo, ou por outro r.neio

idôneo.

§ 5o No gocesso ücitatório para contratação de obras e serviços de eogenbarü sob os
regirnes de conrratação imegrada ou semi-integrad4 o ralor estimado da corrtratação
seá calculado nos termos do § 20 deste anigo, acrescido ou não de parcela rcferentc à
rernuren$o do úco, e, sempre que ú€cessâo e o aoteprojeto o permiü, a esti-nratira
de preço seá baseada em o4arcento simáico, balizado em sistema de cusro definido
no incjso I do § 2" deste artigo, devendo x rrtilização de rretodologia expedita ou

'paranrtrica e de avaliação aproxirmda baseada em ouriz3 comntaçôes simila-res ser
reservada às fnçôes do enpÍeendirrEíro oâo suficientememe deulhadas no
am.Projeto.

§ 6dNa hipótese do § 50 desr anigo, será ex.igiô dos ücitaates ou cooÍratâdos, no
oÍçaÍnemo qüe coinpuger suas respeoivas propostas, no rnínimo, o rnesm nível de
detalhamento do orçaraeoto siotético refetido no merrcionado parágrafo."

' Orienta ambém que úo seja procedido a pesqúa de mercado exclçivameff€ iunto a
potenciais fomecedores ou prestâdores, por ser rxnâ pútica que podeú incorrer em sobrepreço no
orçâmento do cenâme, conJorne àcordão no 3569 /2023 da 2 âturma do TCU:

"PESQTJTSÂ DE pREçO§. ÀCÓRD-ÃO N:l jó9l2q2l_= TqJ -.2 iGrmra.
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9.J. coor 6:lcro no art. 9', inciso I, da Resolucào/TCU .l1511020, ,i* ciê,rcúi, llf iai'
stgltlrrres iílhàs identríc.rd,rs (...), pala quc scjanr ad-otarirrs meüd'rs iaternas cont ..rsra.
à pre"cnçào de oülrâs oc..rrênci;s semelhirmes:
9..t.1. realiz:r.io de pe"qúe de rnercado (xcilsirarrenre juaro a p,nenciai.
fomececlores, sem çonsideqr contrataçõei similares real.izadx prela Arimrnisrração
Púbüca. propiciando a ocorrêncü de subsancial sobteprtço no orçamenlo esdm;rdo dã

Lcitação;"

Os valores de referência devem ser realizados com bâse em tabelâs oficiú de valores
para pedÍonizar e referenciaÍ aspectos especíÍicos refacionados custos da atiüdade, e ol-rtros custos a
seÍem realizâdâs .

10) DA MODAII.DADE DE LICITAÇÃO, PREGÃO

Qu2nto a modalidade a ser adotada, objeto da consultq mosüir-se adequada, desde que
se ver ique que esteiâ em sintónia com os ardgos 6o, inciso XLI, 28 e 29 pxignÍo único da l,ei n"
14.1fi/ 2A21, podendo adotar o pregão par-a aquisiSo/contrataçâo de obieros para-aquisig4o:le bens
e selviços comuns que possuâm padr6es de deseqrpeúo e qualidade que possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de rnercado, rx z:

"XLI - pregâo: roodalidade de licraçâo obrigatóú para aqúsigão dê bens e seoigos
comuns, cuio critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior
desconto:"
"Àn.28. Sào modahdades de ircraçào:
I - pregào;"
'liÍr 29. A concoréncia e o pregão segucm o rio prccedirrerral comum a que se

refere o an. 17. desta lri, aôundo-se

Panágnfo unico. O pregâo úo se aplica à coÂu.âtâÉes de seúços úcu.icos
especializados de oatureza predominamenrme iotelecnral e de obras e serv(os de

engeúad., exceto os serviços de engeúaria de que trata a alíoea 'ta" rio inciso L\I
do capur do an.6odesu lri."

O processo liciatório deve estabelecer a modâlidâde de licitâsâo como sendo o preBão,
caso se cenifique a perfefua adequação com Àtureza do objeto, atendendo o disposto dos incisos )(IJ, '
do anigo 6"c/c arr 28, inciso I, da lrino 14.733/ 2021.

7. DÀMINUTADO EDITAL E DO CONTRATO

C,onforme já inÍormado a elâboração da minuta do edial é um dos elernentos que
devem ser observados na fase intema da ücitaçãô pública, poftanto a minúâ do Edital deve ser
delimitada e definidos de forma clara e com a devida obsewância do determinado no anigo 25 ü I-Ei
no 14 .133 / 2021 , qv assim dispôe:

"An. 25. O edtal deveá conter o objeto da liciração e as regras clativas à convocafo,
ao julga-úeffo, à babüt4.ão, aos recunos e às peoalidades da licita$o, à fis","l;"ção e à
gesúo do conrrao, à enurga do objeto e à condições de paganrnto."

Nese ponto, a minuta do contrato deve conter as seguint€s cláusulas: objeto, preço e
condições de pagamento, vigência dotação orçamentária, reajustamento de preço, obrigações da
C,ontratante e Contratad4 fi5çrlizaçi6, pagarnento, alteraç&s, rescisão contrâtual, penalidades, norma
aplicada e eleição de foro, seguindo o regraÍnefto do ardto 91 da NLLC
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' Nesta esteira, o anigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sâo nácessárias

nos contratos administrativos, seúo vejamos:

"Àtt. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que esabeleçam:
I ' o objeo e seus elementos caracterísüos;
II - a vincula$o ao edital de ücitaçâo e à proposta do licitarte verceôr ou ao ato que
tiver arnorizedo a comrauçâo direta e à respecriva proposu:
III - a legislação apJicável à eíecu$o do contrato, inclusive quaruo aos casos omissos;
IV - o regi-o:e & execuçào ou,a Íorru de fomecinrentol
V - o preço e as coodiçóes de paganrnro, os crirérios, a dara-base e a periodicidade do
reajusu-oento de preços e os cúérios de atualização nroneúú ernle a data do
adimplerrrmo das obrigaçôes e a do efeúvo pagamenro:
M - os cdrérios e a periodicidade da medição, quaado íor o caso, e o prazD Wa
l.iqüdação e para paga-cato;
VII - os prazos de início das etapas de execu$o, conclusão, entrega, observação e
recebimento definitivo, quaado Íor o caso;
MII - o cÉdim pelo qual correÉ a despesa, coo a indicação da classiÍicação fiucional
progranrática e da categoú econômica;
IX - a rnatú de risco, quando íor o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repaauação de preços, qrundo for o caso;
)(I - o prazo parâ Espostâ ao pediô de restabelecime:nro do equi.líbrio econômicô
finarceiro, quaodo {or o caso;
)(II - as garamias oferecidas para assegurar sua plena execu$o, quando exigidas,
incltrsive as que Íorem oferecidas pelo contraudo no caso de aatecipação de laloreg a

tínrlo de pagamemo;
)(II - o prazo de garanú mídma do objéro, observados os pnzos mínimos
estabelecidos nesa Lei e rus norrnas técnicas apücáveis, e as condiçôes de ruautenção
e assistêncà técnica, quando for o caso;
XfV - os direitos e as responsabüdades das panes, as peulidades cabíveis e os valores
das mulus e suas bases de câculo;
XV - as condiçôes de importaçâo e a data e a taxa de câmbio para convenão, quando
for o caso; XVI - a obngçâo do contratado de manter, duraate rcda a execução do
contrato, em conpatibüdade com as obrigaçôes po. ç[s ass"nida§, todâs as coldiçôes
exigidas para a habiliu$o ru liciução, ou para a qrulificaçâo, oa contratação dircta;
XVII - a obrigção de o coatràtâdo cumpú as exigências de resena de cargos preúta
em lei, bem corrc em oúras normas especíÍicas, parÀ p€ssoa com deficiêncü, para
reabilitado da Preüdência Social e pan aprendiz;
XVIII - o modelo de gesrão do contrato, observàdps os requisitos definidos em
regularrentol
)(IX- os casos de extioção r

8. PUBLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRATO

Destacamos ainda qr:e é obrigatóú a divuJgação e a manutenção do inteiro teor do
edital de licitaçâo e dos seus. anexos e do termo de contrato no Ponal Nacional de C-ontratações
Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, con{orÍne detenninam os an.
54, cEu e §1", e an. 94 ülr'i n" l4.l33,de 2A21.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é. obrigaóú a
disponibilizaião no Pond Nacional de Contretações Públicas (PNCF) dos tlocumentos elaborados na
fase preparaóú qrc porventura úo teúam integndo o edial e seus ârxos, conformà determiÍn o
aÍ. 54, §3 

o, da Lei n" 14.133, de 2027
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Poranto, a minua do contrato deve encontrar-se consôante as cláu$'l4s miÍimás.
deüdamente irmparadas ral*ino 14.133/ 2021.
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Reconrenda-se, outrossirrq "in casu", a oàservârrcia do ilisposto na ki de ücitaçào,
referente a infonração. e atestado.da eútêncâ de'recunos financeiros para o. pagameffo dâs

obrigeções decorrenrs do presente procedirnento,

O presenrc processo, deve estar conforme a ki n" 14.133, de 2021 e demais legislâç&s
peninentes.

"A observâncà das irormas e des disposit'es do edital [...] dew ser iplicada Ediaíre a
coosidera$o dos priocípios basilares qu€ uoncia.m o plocdicdo liciurório; dqcre
eles os'da eficiêucia e da celesão dê pÍopoetâ ú..ie vdrtaiosa. Diame do caso
conceto, e a Íim de mlhor viabilizar a coocretizado ô intercsse prbüco, pode q
prinçípio_da Iegalidade estria _ser'Íastado írentc a omros pdncípios. fCU -
A@RDAO 35712015 - PLENARIO (BRASü.2015, grifo nosso)."

SMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomenda-sà que no curso do prcgão, cumprà com o principio do formalismo
moderâdo, de modo a eútar restrição e desclassificação indeüda no cuÍso do ceraÍne e evitândo
conü?tâção indevida e desvanajosa.

. Um exemplo está no Acórrdâo do TCLI â seguir tralnscrito, que considerou
irregular a inabiliação de um licitante em ÍezÁo de não ter apresenúdo cópias autenticadas de
sua documentaçào:

"A iÍÍegulâridàde foi caracterizada a panir da inabilitâção do iosrhuro em vimrde da
aprcsentaSo de ópias nâo arnemicadas. E pacífico ormendinrmo do ribunal de que
falhas sanáveis, .benrrlente founais, idemíicadas nâs propostá§, nâo devem lerar
iecesseÍiaÍreÍrte à inabiliuÉo, cabendo à comissão jülgadora prornover as diligências
destinadas_ a esclarecer dúvidas ou_corrplemeÍÍar o pÍocessentmo do cenanr. TCIIJ --
A@RDAO 3340/2015 - PLENARIO (BRÁSIL, 2015, griÍo rtosso)."

O cename licitatório, emborâ rcúa natureza fonnal deve uhapassar a burocracia
exaceóada e inútil, principalmefte porque a finalidade do processo deve ser a eficáú e a eficiência da
máquina pública-

Sendo assim, não se deve conÍundir ó procedimento formal com o fomralismo,
Enqrunto o prirneiro é necessário ao processo e deve ser utilizado erh qualquer ceneÍne, o segundo
trata de exigências inúteis e desnecessárias, que somente prejudicam o andaÍrrnro do processo e fazem
com que a Adminisração não contrate pelo menor preço, preiudicando ainda a economicidade.

A Cone de Conus iá se maníestou acerce da possibiüdade de serem priorizados outros
principios que evenntalmente se contrâponham à legalidade e ao rigoúmo fomral. Traa-se do Acórdão
a seguiÍ elencado:

9, .AVALIA ,TDE LEGAL

Poranto, o piincípio {o formalismo moderado não faz com que a contratacão

10
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desrespeite o'edital da licitaçã'o, nem a legatidade. nem a isonomia. Âo contrário, esse priúQio
respeiu todos os outros e ptiodza a sadsftsâqdo interesse público. da economicidade e da
eficiência. gdemais, vhando ratificar todo o é*posto aú aqui. é váüdo tnzer à baü uechos das
recemes decisões do TO.J acerçà do tema-.

"A vedaçâo à incluão de qovo docuÍEnto [...] não alcanla docurnento ausmre,
coryrobatório de coodição atendida pelo licitante quodo aplesentou suâ pÍoposu,
que oâo íoi jumado com os derrais comprorantes de habütação e,/ou da proposta, por
eqúvoco^ou falha, o qual deveá_ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro. TCU
ACORDÂO 1211/2121 PLENARIO (BRASIL,2020. Nesse sentido, apesar de a
CAI 24097 /2021 (peça 64) tet rido emiüa em9 /3/2021, esta se tefete a "participaçào
do engeúeiro químico [...] nos serviços descritos a parttr de 3/6/2A2A, quando foi
rnclüd,, no quadro técruco da emgresa" [...], portantô em momento aoterior à

realização do certanre. TCU ÁCORDAO 2443/2021 PLENARIO (BRÁ§IL,
2A2i."

'â vedaÉo à ioclusão de novo dooiypnro [...] não alcarça docunrmo auseare,
cooprobatório de cgnd(ão atendida pelo liciuntc quodo aprcseffou sua popostâ,
que não foi iunudo côm os demais coryrorzmes de habiliração e,/ou da proposra. por
equívoco oü falha, o qual deveú ser solicitádo e arzliado pelo pregoeiro urdiame
diligêrcia s,'eadorr- TClu- AóRDAO 2568/2021 - PLENÁRIO (BRASIL, 2021)."

"Por firrL como conslatado, das, oio ücitaates, cinco foram inabütadas pelo
descumprimeoto das a.lioeas "b" e/ou "c" do rtem 15.4 do edital [...] outa empresa, foi
inabürada pelo não ànvio da propsta anulizada com o úhirno lance via süterm em aré
duas hons (item 15.5.1 ô ednaD, o que deootou, segurdo o órgâo ir»rrniuo,
forÍ -nâlisrrp exagerado diame do objedvo Iicftarório da melhor proposta. TCU -
ACORDAO 4ó81202 PRIMEIRÂ CAMARÂ ERÁSIL. 2022)."

"Constitui-se excesso de rigor a desclassiÍtação de licitanes por coua de erro forrml
ra apresenução da proposa e da docunrntação errigida [...] 9.1.1 roáar nulos os atos

, 
administrativos que inabiliaram ,§ eÍDpresás concoÍerles no âsrbiro do Pregão
Eletónico ta 26/2A10, bem conro todos os atos deles decorrentes, os quais
desclassificaram suâs propostas, tem como os que homologaram o ceÍâÍne e
adiudicaram o objeto, reromando a aveoça à íase dehabilitaçâo. TGJ ACóRDÃO
19241201l - PLENARIO (BRÀSIL 2011).'

. ÀrÍerece destaque unrbem a decião do Superior Tribuiral & Justiça (ST) a respeito do
temâ em sede de Nhndado de Segurança: '

..MANDADO' -DE SECURANÇA . ADMINISTRATIVO. UO+AÇÀO.
PROPOSTA TEqNlCÀ INABILITAÇÃO. ÁRGüÇÃO DE FALTA DE
ASSINÀTL'RA NO LOCAL PREDETERMINADO. ÂTO ILEGAL. EXCESSO DE

, FORMAUS]úO, PRINCíPIO DÀ RAZOABIUDADE.
1. A.interpraação dos rermos do Edital nâo pode conduzir a âtos que acabem por
rnaÍerir a pópú finalidâdê do procedimento licitatório, resringindo o núoero- de

. coaconeutes e prejudicando a escolba da elhor proposta-
2. O eto co or foi desproporcioral e desarrazoado, rcrcote tenô em coma que oào
houve falta de assioatun, pura e simples, mas assinaturas e nrbricas Íora do local
preesabelecido, o que nâo é súcienre para invalidar a prcposra, evideíciando claro
excesso de foroalirrc. Prccede es.

. 3. Segunnçz çoocedda- S'IJ -.1/ÍS 5869/DF - PRIÀ4EIRA SEÇÂO (BRASII- 2002,' griío nosso)."

Assim, resu evidente a imponância desse p'rincípio para a correta condução do ceruune.
IgnoáJo pode vir a fazer com que o processo seja revogado ou até rnesmó arulado, conforme o grau
da irregularidade apresentâda Por firn, cabe destacar que os princípios que conduzem a Ãais

sAo 0Ê LTCITAÇA
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razida por eles levam a marcha processual a ter mais segurança júdicâ, de Íorma que a intenção desta

arúlise é demonstrar a necessidade de ponderação dos princípios.

formalidade não são viiôes e úo devem ser desconsidendos. Pelo contrário, a fôrnelidâde 5
rfla,'i

11. CONCLUSÃO

J'o-eiro do None/G., 2l de de2024.

Diante do exposto, opina essa assessoú pela possibilidade da deflagrâção inicial da

liciação, desde que atendidas as recomendaçôes e condições delineadas na fundamentação, expostas e

desde que comprovado que o obleto do referido cename atenda às necessidades do município,
devendo cumpú todos os reqúitos exigidos legalmente, fazendose nrrtção ao cumprimento do que

estabelece o Edital anteriorÍnente mencionado, podendo para tanto, proceder a respectiva

PUBUCAÇÃO, para que.suna seus jurídicos e bgú eÍeitos

Salvo melhor Juízo. É o PAREG,R

Ramsés
Assis

toíno
I

Portaia n" 0648 /2OZl
OAB/CE n" 25.877
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Motlalidadc: I'regão (Elctrônico)

Tipo: Menor Preço

Edital N" 2021.08.21.2

Juazeiro do Norte/CE,2l de agosto de 2024

Wandson de Frcitas Pcrelra

Pregoeiro(a) Oficial do MunicíPto

:11::ruAVISO DE LICITAÇÃO

objetodaLicitação:Aquisiçãodecxtintoresdeincêndiodestinadosaoatendimentodas
necessidades au s"...tuJiu-ã" úeio Ambiente e Serviços Públicos e_ da Funtlação Memorial

padrc cicero p..r"n."nr'.J "i'úrrni"ipio 
tle Juazeiro dà Norte/cE, abrangcndo os serviços de

recargâ, manutenção 
" 

t."rúru"-."íforme especificações constantcs no Edital convocatório'

oPregoeiroolrcialdoMunicípiode.Iuazeiro.doNorte.EstadodoCeará.nousodesuasatribuições
legais, torna p,:Ufi.n. ffi tinnecimento dos interessados' que eslará realizando' através da

plataforma eletrônica *;;ll;;;;t;scom' por iÚennédio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BLL). certame licitatório, ", 
."á"f ia"a. Pregào n" 2024.08.21.2, do tipo eletr'ônico. cuio objeto é

a Aquisição de extintores de incêntlio dcstinaàos ao atendimento das nciessidades da Secretaria clc

Meio Ambiente . St*lç* fi'Ulicos e da Fundação Memorial 
"* 9^'-t".:: iertencentes 

ao

MunicípiodeJuazeiroa.,'No,t.lce,abrangendoosserviçosderccarga,l]lanutençãoeinstalação.
conforme "rp".it,.uço.."upi""r.1iJ"r' 

i,.rrã ao Edital convocatório e seus anexos- com abcrturzr

marcada para o dia 05 d;;i;;;" de"2021,a partir das 09:00 horas. o início de acolhimento das

propostas comerciais ";;;';;"*rao 
âiu':: de agosto de 1024' às 17:00 horas Maiores

inlormações no Seror d.-ii;ii;çàd, sito na Rua Intervenúr Francisco Erivano Cruz, n" 120' Centro

- cEp: 63.010-015 - Juazeiro áo Nort" - CE - Fone: (8S)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00

horas ou ainda pelo e-mail: cpl@uazeiro ce'gov'br'
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Aviso de Licitação - Preqão Eletrônicp nl 2024.08,2í.2. O Pregoeiro oficial do

i ará, no uso de suas atribuiçÕes legais' torna

pJnfi"o, para conhecimento dos interessados,. que estará realizando,. através da

pt"t.toirà eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de LicitaçÕes do

iiàsit (BLL), certame ticitatório, na modalidade Pregáo n'2024.08.21 .2, do tipo eletrônico,

culo otleto e a Aquisição de extintores de incêndio destinados ao atendimento das

necessiáades da §ecretaria de Meio Ambiente e Serviços Públicos e da Fundação

Memorial Padre cícero pertencentes ao Município de Juazeiro do Norte/cE, abrangendo

- os serviços de recarga, manutenção e instalação, conforme especificaçoes apresentadas

junto ,o Edit"t convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 05 de

setembro de 2024, a partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas

comerciais ocorrerá a partir do dia 23 de agosto de 2024, às 17:00 horas. Maiores

informaçÕes no setor de Licitações, sito na Rua lnterventor Francisco Erivano cruz, no

120, Centro - cEP: 63.010-01-5 - Juazeiro do Norte - cE - Fone: (88)3199-0363, no

horário de 0B:00 às 14:ô0 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce gov.br Juazeiro do

Norte/CE,2,ldeagostode2024.WandsonPereiradeFreitas-Pregoeirooficialdo
Municipio.
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PREFEITURA MUNICIPAL DT TÂREMA

Àvrso DÉ LrcrIAçÂO
PR€GÂO ITEIRONI(O N9 2Tl2024 FÊFótràlêra, :1 de âconô de 2024

WÀGNFÊ PFRÉIÂÂ VÀLOIV]NO

PREF€ITURA MUNICIPAL DE HORIZONÍE

Âvlso DE rrarraçÂo
coN(oRRÊNoa rttrRoNrcÂ N' 2024.03.19,1

rraÍeôá Ct, 21 de à3ôí,.e 2014
INfI HELENÂ BÊ/.CÀ

Às€hrÉ dê Conr,rt.!ão

PREFEITURA MUNICIPAI DE ]AGUARUANA

EXrAÀÍO OO CONTIATO
HoÍ z.nre.cE, :11 dê ,sosto dé 202.1

RAFAÉú tIMI DOS SANÍOs N4ÁRÍ N5

Àsent .rê Conl,àràção
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